
 1 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
CENTRO DE TECNOLOGIA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA CIVIL  
E AMBIENTAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MONITORAMENTO DA FLUTUAÇÃO DOS NÍVEIS DE 
ÁGUA EM AQUÍFEROS FREÁTICOS PARA AVALIAÇÃO DO 
POTENCIAL DE RECARGA EM ÁREA DE AFLORAMENTO 

DO SISTEMA AQUÍFERO GUARANI EM CACEQUI - RS 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 

 
 
 
 
 
 

Guilherme Viana Martelli 

 
 
 
 
 
 

Santa Maria, RS, Brasil 

2012 



 2 

MONITORAMENTO DA FLUTUAÇÃO DOS NÍVEIS DE 

ÁGUA EM AQUÍFEROS FREÁTICOS PARA AVALIAÇÃO 

DO POTENCIAL DE RECARGA EM ÁREA DE 

AFLORAMENTO DO SISTEMA AQUÍFERO GUARANI EM 

CACEQUI - RS 

  
  

 
 
 
 
 

por 
 

 

 

 

Guilherme Viana Martelli 
 

 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Curso de Mestrado do Programa de  

Pós-Graduação em Engenharia Civil e Ambiental, Área de Concentração  

em Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental, da  

Universidade Federal de Santa Maria (UFSM, RS),  

como requisito parcial para obtenção do grau de  

Mestre em Engenharia Civil e Ambiental. 
 
 
 
 
 
 

Orientador: Prof. Dr. José Luiz Silvério da Silva 
 

 

 

 

 

 

 

 

Santa Maria, RS, Brasil 

2012 



 3 

Universidade Federal de Santa Maria 

Centro de Tecnologia 

Programa de Pós-Graduação em Engenharia Civil e Ambiental 
 
 
 

A Comissão Examinadora, abaixo assinada, 

aprova a Dissertação de Mestrado 

 
 
 

MONITORAMENTO DA FLUTUAÇÃO DOS NÍVEIS DE 

ÁGUA EM AQUÍFEROS FREÁTICOS PARA AVALIAÇÃO 

DO POTENCIAL DE RECARGA EM ÁREA DE 

AFLORAMENTO DO SISTEMA AQUÍFERO GUARANI EM 

CACEQUI - RS 
 
 

elaborada por 

Guilherme Viana Martelli 
 

 

como requisito parcial para obtenção do grau de 

Mestre em Engenharia Civil e Ambiental 
 
 
 

COMISSÃO EXAMINADORA: 
 

 

 

José Luiz Silvério da Silva, Dr. 

(Presidente/Orientador) 
 

 

 

Carlos Alvin Heine, Dr. (CORSAN) 

(Membro) 
 

 

 

Mauro Kumpfer Werlang, Dr. (UFSM) 

(Membro) 
 

 

Santa Maria, 15 de março de 2012. 



 4 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dedicatória 
 
 
 

A Fernanda, 
minha família 

e meus amigos.  
 

 



 5 

AGRADECIMENTOS 

 

A Universidade Federal de Santa Maria, por oportunizar ensino gratuito desde 

a minha formação como Geógrafo até a conclusão de meu Mestrado. 

Ao CNPq e ao FINEP, pelos recursos para viabilização desse projeto. 

A CAPES, pela concessão de bolsa, possibilitando a conclusão do mestrado 

e dedicação à pesquisa. 

A Companhia Riograndense de Saneamento (CORSAN), pela contribuição e 

apoio irrestrito a pesquisa, e seus funcionários Cléo, Diego, Eridson, Grillo e Jovane.   

Aos Proprietários das áreas onde encontram-se os poços de monitoramento,  

Sr. Djalmo Dirceu Schlumpf e Sra. Madalena Foldenauer. 

A Empresa Nascente Comércio e Serviços LTDA, representada pelo 

proprietário Cláudio, que foi responsável pela perfuração dos poços de 

monitoramento. 

Ao professor José Luiz Silvério da Silva por sua orientação, ensinamentos, 

apoio, amizade e pela confiança depositada, pela dedicação, pelo auxilio e incentivo 

na criação e execução do projeto do qual culminou esse trabalho.   

Aos professores Geraldo Lopes da Silveira, Jussara Cabral Cruz e Rafael 

Cabral Cruz, do Curso de Pós-Graduação em Engenharia Civil e Ambiental da 

UFSM, pelos ensinamentos sobre Gestão dos Recursos Hídricos. 

Aos meus colegas Alexandre, Michele, Glauco, Tatiana e Vinicius, pelo 

convívio e amizade durante os anos do mestrado. 

As colegas Carlos, Francisco e Pedro do LABHIDROGEO por todos os 

momentos de convívio. Em especial a Geógrafa Cristiane, pela troca de 

conhecimento, idealização, construção e execução desta pesquisa. 

Aos Doutores Carlos Alvin Heine e Mauro Kumpfer Werlang, por aceitarem 

contribuir com o aprimoramento deste trabalho. 

Ao Laboratório de Petrografia e Sedimentologia do Departamento de 

Geociência, representado pelo laboratoristas Rômulo. 

Ao Laboratório de Química e Fertilidade do Solo do departamento de Solos, 

representado pelo laboratorista Alex, o Doutorando André e Prof. Dr. Danilo. 

Ao laboratório de Física do Solo do Departamento de Solos, representado 

Prof. Dr. José Miguél e o Laboratorista Flávio, que realizaram o ensaio de 

porosidade total. 



 6 

Ao colega Leônidas que me ajudou terminar a proteção dos equipamentos de 

monitoramento nos poços. 

Ao colega Edner, pela amizade, troca de conhecimento, disposição e 

contribuir com o aprimoramento deste trabalho. 

Ao amigo e Geógrafo Guilherme, pela contribuição no georreferenciamento 

realizados na área. 

A meus pais Fernando e Delair, minhas irmãs e toda minha família. Pelo 

aprendizado da convivência, apoio e carinho recebidos e juntos sonharem meus 

sonhos. Amo vocês! 

Aos meus amigos, Alex, Carlos, Eberton, Eder, Felipe, Felipinho, Gustavo, 

Lisandro, Marcos, Otavio, Rafael e Roberto, amizades para a vida inteira. 

As minhas crianças, Arthur, Bianca e Clarinha, que juntos com o Juliano, 

fazem-me sentir uma pessoa melhor.  

A Fernanda da Silva Bettega, meu norte, eterna fonte de inspiração, minha 

companheira e meu amor. 

Agradeço a todos que de alguma forma se envolveram com este trabalho e 

com todos desejo compartilhar a gratidão e a alegria pela conquista de mais uma 

etapa. 

 

 

A todos o meu sincero obrigado 

  



 7 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EPÍGRAFE 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 

“Que homem é um homem  

que não torna o mundo melhor”  

Jan Guillou  

 

“A imaginação é mais importante que a ciência, 

porque a ciência é limitada, ao passo que a 

imaginação abrange o mundo inteiro”  

 

“Não tentes ser bem sucedido, tenta antes 

ser um homem de valor” 
 

Albert Einstein 

http://pensador.uol.com.br/autor/albert_einstein/


 8 

RESUMO 
 

Dissertação de Mestrado 
Programa de Pós-Graduação em Engenharia Civil e Ambiental 

Universidade Federal de Santa Maria 
 

MONITORAMENTO DA FLUTUAÇÃO DOS NÍVEIS DE ÁGUA EM AQUÍFEROS 
FREÁTICOS PARA AVALIAÇÃO DO POTENCIAL DE RECARGA EM ÁREA DE 

AFLORAMENTO DO SISTEMA AQUÍFERO GUARANI EM CACEQUI - RS 
  

AUTOR: Guilherme Viana Martelli 

ORIENTADOR: JOSÉ LUIZ SILVÉRIO DA SILVA 

Data e Local da Defesa: Santa Maria, 15 de março de 2012. 

Sala 1121 – Prédio 13/CCNE, Campus UFSM, às 14 hs. 

 

Esta pesquisa visou estimar a recarga e a flutuação dos níveis da água subterrânea em áreas com 

retiradas de águas subterrâneas e superficiais, relacionadas à variação dos níveis freáticos e aos 

eventos de precipitação pluviométrica. As duas áreas de estudo encontra-se no município de 

Cacequi-RS, que localiza-se no sudoeste do Estado do Rio Grande do Sul, em Zona de 

Afloramentos do Sistema Aquífero Guarani, na Bacia Sedimentar do Paraná. Estas áreas foram 

selecionadas por terem uma ótima aplicabilidade ao tema (flutuação de nível e recarga). O estudo foi 

desenvolvido em áreas distintas de retiradas da água (superficial e subterrânea). Foi instalada uma 

Rede de Monitoramento, composta por 3 poços de monitoramento do nível da água. O período de 

análise foi do dia 01/02/2011 até o 21/02/2012. Durante este período hidrológico, realizaram-se 

campanhas para coleta das informações armazenadas e  verificações quinzenais das condições dos 

medidores automáticos e da precisão dos registros. O método utilizado foi o Water Table Fluctuation 

(WTF) ou da Superfície Livre para estimativa da recarga em aquíferos livres. Está fundamentado na 

variação do nível freático registrada em sensores automáticos de hora em hora, instalados nos três 

poços. Realizaram-se em laboratório as análises das características físicas de solo/rocha 

(granulometria e porosidade total). Foram determinados os valores de rendimento específico - Sy e o 

somatório dos valores do nível da água extrapolados para cada curva de recessão - ∆h, utilizados 

pelo método WTF. A recarga efetiva estimada na área com explotação superficial representou entre 

11,5% e 13,9% da precipitação (1.572 mm) ocorrida durante o período hidrológico de 386 dias, a 

faixa de flutuação do nível obtida nesta área variou entre 1,17 a 5,15 metros, enquanto que a recarga 

efetiva estimada na área com explotação subterrânea representou cerca de 25% da precipitação 

(778,1 mm) ocorrida durante em um período hidrológico de 243 dias, e a faixa de flutuação do nível 

ocorreu entre 8,4 a 16,46 metros. Os resultados apresentados fornecem subsídios para uso 

sustentável dos recursos hídricos subterrâneos, e também ilustram o desenvolvimento de novas 

pesquisas referentes a explotação das águas subterrâneas em Zona de Afloramentos de Aquífero 

livre. 

 
Palavras-chave: Monitoramento; flutuação do nível; recarga; água subterrânea;  WTF. 
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MONITORING THE FLUCTUATION OF THE WATER TABLE IN UNCONFINED 

AQUIFERS FOR EVALUATION OF THE POTENTIAL RECHARGE IN OUTCROP 
ZONE OF THE GUARANI AQUIFER SYSTEM IN CACEQUI - RS/BR 

 
AUTHOR: Guilherme Viana Martelli 

ADVISOR: JOSÉ LUIZ SILVÉRIO DA SILVA 

Date and Location of defense: Santa Maria, March 15st 2011. 

Room 1121 – Building 13/CCNE, Campus UFSM. 

 

This research aimed to estimate the recharge and groundwater water table fluctuation in areas with 

withdrawals of groundwater and surface water related to the variation of groundwater levels and 

rainfall events. The two areas of study was inserted within the Cacequi Municipality, which is located 

in the Rio Grande do Sul state, southwestern Brazil, in the Guarani Aquifer System outcrops zone in 

the Paraná Sedimentary Basin. These two areas were selected because they have great applicability 

to the subject (water table fluctuation and recharge). The study was conducted in different areas of 

water withdrawals (surface and groundwater). It was installed a Monitoring Network, composed of 

three monitoring wells. The period of analysis was from February 01/2011 to 21/2012. During this 

hydrological period, there were executed campaigns for collection of information stored and biweekly 

checks of the conditions of automated dataloggers and the accuracy of records. Was used the Water 

Table Fluctuation (WTF) method for estimating groundwater recharge in uncofined aquifer. WTF is 

based on the variation of groundwater water table fluctuation recorded in automatic 3 dataloggers and 

1 barologger, installed in three wells and measurements from hour to hour. Were performed in 

laboratory physical analyzes of the soil/rock characteristics (particle size and porosity). Were 

determined the values of specific yield - Sy and the sum of the values of water table fluctuations for 

each curve extrapolated recession - ∆h used by the WTF method. The effective recharge estimated in 

the area with surface withdrawals accounted for between 11.5% and 13.9% of precipitation (1,572 

mm) occurred during the hydrological 386 days, the range of the water table fluctuation obtained in 

this area from 1.17 to 5.15 meters, while the effective recharge the estimate was estimated in the 

area with groundwater exploitation represents about 25% of the precipitation (778.1 mm) occurring 

during a period of 243 days, and the range of fluctuation of the water table was between 8.4 to 16.46 

meters. The present results provide subsidies for the sustainable management of groundwater 

resources, and also illustrate the development of new research on the exploitation of groundwater in 

the uncofined aquifer outcrops zone. 

 

Keywords: Monitoring, water table fluctuation, recharge, groundwater, WTF. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os Recursos Hídricos são vitais e de suma importância para todos os seres 

vivos de nosso Planeta, além de ser um fator físico determinante para a economia e 

para a sociedade. Sua qualidade e quantidade são fatores condicionantes na 

estagnação ou no progresso de uma população. 

Debates e pesquisas em âmbito nacional e internacional, referentes à gestão 

dos recursos hídricos tornam-se habituais devido o tema inserir-se no contexto das 

discussões sobre o abastecimento hídrico e sua sustentabilidade, quando estes se 

referem às preocupações que envolvem as políticas públicas. Hoje, tais problemas 

carecem de alternativas que permitam reverter às condições efêmeras de 

atendimento às necessidades das populações deficientes de recursos e 

concentradas em áreas de baixa disponibilidade hídrica (DAMBRÓS, 2011). 

Considerando a inter-relação entre os componentes do ciclo hidrológico, as 

águas subterrâneas e as superficiais constituem um único recurso e não são 

componentes isolados, devendo, por isso, serem gerenciadas como partes 

integradas, que se relacionam no ciclo hidrológico. A compreensão dos princípios 

básicos dessas inter-relações é essencial para um gerenciamento e planejamento 

efetivos dos usos da água, como fundamentado na Lei 9.433/97 (BRASIL, 1997), 

que menciona o caráter integrado do ciclo hidrológico, considerando a unidade 

desse ciclo como fundamento jurídico-institucional de sua concepção. No entanto, 

na prática do gerenciamento dos recursos hídricos no Brasil, raramente é abordado 

o aspecto interdependente desses sistemas (SILVA, 2007). 

A utilização dos recursos hídricos em um cenário crescente, a gestão mais 

eficaz das águas pode ser obtida ao se considerar a inter-relação entre os 

componentes superficiais e subterrâneos do ciclo hidrológico e ao se definir critérios 

de outorga que considerem o uso conjunto e integrado dos mananciais superficiais 

e das reservas subterrâneas, predizendo os possíveis impactos desses usos sobre 

a disponibilidade hídrica nas bacias, como prescrito na legislação (SILVA, 2007). 

Portanto a obsessão demandada por parte das instituições de gestão de 

recursos hídricos cresce de maneira considerável, por mais que priorizem as águas 

superficiais. O crescimento da demanda dos recursos hídricos subterrâneos para 

atendimento do abastecimento da população, da indústria, da agropecuária e no 
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lazer, a utilização dos Recursos Hídricos Subterrâneos (aquíferos) vem aumentando 

de forma substancial e, consequentemente, a necessidade de estudos sobre esse 

tema. 

A resolução nº. 22 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), de 

24 de maio de 2002, se refere em seu art. 4, ao monitoramento dos recursos 

subterrâneos, e relata que os Planos de Recursos Hídricos, elaborados por bacia 

hidrográfica, devem contemplar o monitoramento da quantidade e  qualidade dos 

recursos dos aqüíferos, com os resultados devidamente apresentados em mapa e a 

definição mínima de: I. Rede de monitoramento dos níveis d‟água dos aqüíferos e 

de sua qualidade; II. Densidade dos pontos de monitoramento; e III. Frequência de 

monitoramento dos parâmetros (MAZIERO, 2005). 

Assim a água subterrânea é alvo de crescente preocupação dos órgãos 

gestores no que se refere ao seu uso, em uma análise sistêmica se verifica que as 

transformações demográficas, modificam as relações do uso e ocupação do solo, 

que aliado ao incremento das áreas agricultáveis e das demandas industriais, tem 

provocado impactos na degradação dos recursos hídricos e perdas na diversidade 

ecológica. O crescimento continuado das demandas por recursos hídricos de 

melhor qualidade tem incentivado a uma maior procura por mananciais 

subterrâneos, que se não forem racionalmente utilizados, correm o risco de não 

estar disponíveis para as gerações futuras (HEINE, 2008). 

O uso sustentável dos recursos hídricos, em especial os subterrâneos, não 

requer, apenas, estudos sobre a vulnerabilidade de aquíferos à contaminação 

(Foster, 2006), como vem ocorrendo de forma  sistemática  nos  últimos  anos, mas 

também o conhecimento dos componentes que atuam em seu comportamento 

hidráulico é de sua importância para o estabelecimento de medidas preventivas 

e/ou corretivas na sustentabilidade destes recursos (FORMAGGIO, 2009). Entende-

se que, qualquer modificação ou interferência no sistema, pode comprometer seu 

equilíbrio como, por exemplo, o uso dos recursos naturais de forma não planejada 

(DAMBRÓS, 2011). 

Segundo DRISCOLL (1995), o uso racional das águas subterrâneas envolve 

três grandes princípios: (1) desenvolvimento de tecnologias que aumentem o 

volume armazenado nos reservatórios de água subterrânea, (2) proteção da 

qualidade das águas subterrâneas, e (3) utilização das fontes de água subterrânea 

para os usos mais dignos ou mais preciosos na sociedade. 
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Como primeiro princípio, o uso racional das águas subterrâneas trata da 

maximização da vazão segura dos aquíferos para um longo período de tempo. A 

constante retirada excessiva de águas subterrâneas para abastecimento não 

deveria ser permitida, apoiados em propósitos de vantagens econômicas em curto 

prazo. A recarga por bacias de inundação, poços, e irrigação durante períodos de 

não desenvolvimento da cultura, são alguns meios de aumentar o volume 

armazenado de águas subterrâneas. A redistribuição das captações e a 

conservação são outras formas de melhorar o uso das águas subterrâneas. 

O segundo inclui esforços feitos para minimizar impactos adversos das 

atividades humanas na água subterrânea. A disposição inadequada de resíduos 

industriais ou de lixo são exemplos de contaminantes potenciais desta águas. 

O último e terceiro princípio envolvem o desenvolvimento de prioridades no 

modo como as águas subterrâneas serão utilizadas no futuro. O aumento das 

estiagens, a concentração populacional nas cidades, e a expansão industrial e 

agrícola têm contribuído para um aumento da crise no fornecimento de água em 

muitas áreas. Assim, os profissionais ligados ao abastecimento de água têm a difícil 

tarefa de restringir e/ou limitar o uso da água para certos usos, como por exemplo, a 

agricultura irrigada de arroz como ocorre em diversas bacias hidrográficas no 

Estado do Rio Grande do Sul, para oferecer água suficiente para o uso humano. 

Depois de suprir os usos prioritários como o uso humano, a agricultura 

constitui-se como um dos maiores usos de água. Aproximadamente, 90% da água 

utilizada para o abastecimento humano ou indústria retornam diretamente ao meio 

ambiente, podendo ser reutilizada para outros usos. No entanto, na irrigação 

apenas 50% está imediatamente disponível para outros usos sendo o restante da 

água evaporada e/ou transpirada. Neste contexto, ganha importância na agricultura 

a eficiência do uso da água nos sistemas de irrigação (RIGHES, 2000). 

Portanto a agricultura, através da irrigação, é a atividade que mais utiliza 

água em nível mundial. A agricultura irrigada utiliza cerca de 70% da água derivada 

de rios, lagos e mananciais subterrâneos, enquanto a indústria utiliza 23% e o 

abastecimento humano, somente 7% (GOMES, 2004). 

Para uma produção crescente de alimentos, a alternativa está na produção 

agrícola por irrigação, que tem possibilitado um número maior de safras por ano, 

que ocorrem principalmente em países do hemisfério sul; tendo em vista ser o setor 

agrícola o maior usuário de água e como esta é o componente essencial e 
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estratégico ao desenvolvimento da agricultura, o controle e a administração 

adequada e confiável possibilitarão o manejo justo e equilibrado, preservando a sua 

qualidade e quantidade (PAZ, 2000). 

Para se evitar conflitos entre os usuários diante da crescente demanda de  

água, especialmente das águas subterrâneas, várias medidas devem ser tomadas. 

Se não forem feitos estudos e planejamentos para a explotação dos recursos 

hídricos subterrâneos, graves danos podem ocorrer, desde problemas de 

rebaixamentos excessivos, que poderão inviabilizar economicamente o 

bombeamento. A estimativa da recarga das águas subterrâneas surge então como 

um pré-requisito para uma gestão eficiente e sustentável de tais recursos, uma vez 

que os recursos hídricos são a chave para o desenvolvimento econômico (PAIVA, 

2006). 

O estudo da estimativa da recarga da água subterrânea e das conexões ou 

inter-relações entre os recursos hídricos existentes, em determinada área, fornece 

os subsídios necessários para o aproveitamento racional da água subterrânea, e 

ainda provêem elementos quantitativos para localização de obras hidráulicas e civis 

de diferentes fins. 

A definição de modelos que representem o sistema em questão  é  crucial  

para  a  análise  do comportamento  de  um  aqüífero  a  partir  dos  dados  

coletados.  As principais informações para a definição e construção de um modelo 

de um sistema hidrológico são a geologia e a hidrogeologia local, a precipitação, a 

infiltração, a recarga, a descarga e o uso do solo. Existem diversas formas de obter 

respostas de um modelo, como através de simulação numérica ou de balanço 

hídrico do sistema.  Em zona de afloramentos do Sistema Aquífero Guarani, no 

Ribeirão da Onça no Estado de São Paulo foi realizado um balanço hídrico e uma 

resposta do modelo estimando uma recarga profunda. A recarga direta foi estimada 

através do método das flutuações do nível do aquífero (WENDLAND, 2007). 

Os sistemas aquíferos são dinâmicos e se ajustam continuamente devido as 

mudanças no clima, a explotação, as mudanças de regime dos rios e sua 

exploração, e no uso da terra. As medidas do nível de água em poços de 

observação são a fonte principal da informação sobre os agentes hidrogeológicos 

que agem nos aquíferos e com estes afetam a recarga, o armazenamento, e a 

descarga do aquífero. O monitoramento sistemático dos níveis de água fornece 

dados essenciais para a avaliação das mudanças neste importante recurso para o 
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desenvolvimento de modelos, para prever tendências, projetar, executar, e 

monitorar a eficácia da gerência dos aqüíferos e programas de proteção 

(WENDLAND, 2007).  

Por esse motivo, esta dissertação, tem como foco o monitoramento da 

flutuação dos níveis das águas subterrâneas e a estimativa da recarga das água 

subterrânea em áreas com explotação das águas superficiais e subterrânea, que 

contribuirá com a gestão de recursos hídricos subterrâneos. Nesse sentido, esse 

trabalho vem contribuir com o estudo hidrogeológico dos sistemas aquíferos da área 

de estudo, cujos recursos hídricos são utilizados para irrigação. Principalmente no 

período seco do ano (dezembro a março) e são provenientes da retirada dos cursos 

de água locais, podendo assim afetar o nível freático local. As análises da pesquisa 

e as suas informações do comportamento dos reservatórios subterrâneos foram 

realizadas, de maneira pontual no  entorno do próprio poço tubular ou de 

monitoramento. 

Para o desenvolvimento da pesquisa foram feitas leituras dos níveis estáticos 

da água dos poços construídos para este estudo, registrando-se uma série histórica 

de dados apoiadas em poços de abastecimento da Companhia Riograndense de 

Saneamento (CORSAN). Estes contém uma série de dados e parâmetros 

hidráulicos registrados tais como: a geologia de perfuração e a vazão de cada poço 

além de resultados físico-químicos e bacteriológicos.  Parte desses dados foram 

submetidos às análises de série temporal o método escolhido para sintetizar os 

ciclos sazonais da piezometria e pluviometria através da série temporal. Ainda 

utilizou-se informações de captações cadastradas no Sistema de Informações de 

Águas Subterrâneas/SIAGAS da Companhia de Pesquisas de Recursos 

Minerais/CPRM. 

Portanto, a busca por respostas, ainda incompletas, sobre a funcionalidade 

das águas subterrâneas e suas interações com ás águas superficiais, se constitui 

no desafio desta investigação que, além de contribuir para debates na comunidade 

acadêmica, poderá servir como ferramenta para a gestão dos recursos hídricos 

subterrâneos em escala de Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria/BHRSM 

(ASUB/UFCG/UFAL/UFSM, 2010). 
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1.1 Justificativa 
 

A justificativa para desenvolvimento deste estudo foi a necessidade do 

conhecimento mais detalhado das variáveis que atuam sobre o comportamento da 

piezometria em um determinado período hidrológico e assim compreender melhor a 

resposta do nível d'água em relação aos períodos de chuva e de estiagem. Nesse 

contexto, o estudo terá importância para dar subsídios ao melhor uso e 

aproveitamento dos recursos hídricos na área estudada e que desempenha uma 

atividade socioeconômica importante para a região. 

O tipo de informação que se pretende analisar no presente trabalho é 

fundamental para a adequada gestão integrada dos seus recursos hídricos. 

A quantificação da explotação da água subterrânea é uma tarefa árdua e de 

precisão duvidosa. No entanto, um sistema de monitoramento integrado 

(monitoramento dos recursos superficiais e subterrâneos e monitoramento 

hidrológico) tende a reduzir as incertezas envolvidas. Na busca do conhecimento 

aperfeiçoado e dinâmico, o monitoramento integrado é um item da proposta de 

gestão integrada dos recursos hídricos.  

No intuito de disseminar a propagação dos conhecimentos sobre a água 

subterrânea, o presente estudo busca contribuir para a caracterização dos sistemas 

aqüíferos livres ou não-confinados localizados em Zona de Afloramentos do 

Sistema Aquífero Guarani/SAG, através do desenvolvimento do conhecimento dos 

parâmetros quantitativos, e consequentemente a conscientização visando o uso 

racional dos recursos hídricos subterrâneos. A escolha de escala, ou seja, da 

priorização do enfoque nos aquíferos livres justifica-se no fato de que os processos 

de recarga são melhores evidenciados. Não se pretende finalizar ou mesmo 

pormenorizar os aspectos envolvidos no estudo sobre água subterrânea, mas de 

maneira clara e objetiva abordar os principais fatores de ordem quantitativa 

relevantes sobre este importante recurso hídrico. 

Na prática atual da gestão dos recursos hídricos no Brasil, os deficitários 

critérios de outorga de águas subterrâneas, a desconsideração dos usos conjuntos 

das águas de superfície e do subsolo e da predição dos seus efeitos sobre a 

disponibilidade hídrica nas bacias constituem a principal justificativa desse trabalho. 

 
 
 



 25 

1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Objetivo Geral 
 

O objetivo principal deste trabalho foi estudar os principais fatores de ordem 

quantitativa da água subterrânea através da construção de uma rede de 

monitoramento e estudar a relação entre o rio e a variabilidade da piezometria em 

áreas do Sistema Aquífero Guarani. 

 
1.2.2 Objetivos Específicos 
 

 Entender a variabilidade da piezometria e sua influência no rio ao longo de uma 

série temporal de dados e hierarquizar os condicionantes gerais envolvidos; 

 Avaliação de parâmetros hidrodinâmicos e reconhecimento dos aspectos 

hidrogeológicos em poços de monitoramento;  

 Seleção de dados hidrometeorológicos; 

 Determinação das granulometrias e da porosidade drenável do solo, 

particularmente na zona de variação de nível d‟água do aquífero freático;  

  Estimar a flutuação anual do nível freático na área de estudo e possível 

interação com o curso de água; 

 Estimativa da recarga das águas subterrâneas nas áreas de pesquisa (com 

explotação da água superficial e subterrânea). 
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1.3 Estrutura da dissertação 
 

Com a finalidade de atender aos objetivos propostos, o trabalho foi 

estruturado da seguinte forma:  

1 - Introdução onde se apresenta a contextualização, o tema da pesquisa, 

sua justificativa, proposição dos objetivos e o modo como foi estruturada a 

dissertação. 

2 - Revisão de Literatura expõe-se o conteúdo relativo a sustentabilidade do 

uso dos recursos hídricos, interação rio e aquífero, a geologia da água subterrânea, 

tipos de aqüíferos, granulometria, a porosidade e o rendimento específico do meio 

sedimentar, a precipitação pluviométrica, a recarga das águas subterrâneas e o 

método de estimativa de recarga WTF. 

3 - Materiais e Métodos descreve-se, o local onde foi realizada a pesquisa, 

a elaboração e aplicação dos instrumentos de coleta de dados e os procedimentos 

de análise. 

4 - Resultados e Discussão descrevem-se os resultados obtidos  e as 

análises realizadas. 

5 - Conclusões e Recomendações sintetizam-se as considerações finais de 

acordo com a questão da pesquisa e os objetivos da dissertação, bem como as 

recomendações para trabalhos futuros em recursos hídricos subterrâneos. 

6 - Referências 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1  Sustentabilidade do Uso dos Recursos Hídricos 

 

Elemento regulador do equilíbrio natural e da vida na Terra, a água, se faz 

presente em todas as etapas da dinâmica do ciclo hidrológico. E as mudanças na 

oferta natural da água podem comprometer o equilíbrio dos ecossistemas, que 

servem como fonte de alimentos e constituem a base da própria atividade humana. 

Assim a relação da água (quantidade e qualidade), com a vida das populações 

serve como indicador da sua qualidade de vida (HEINE 2008). 

Os recursos hídricos superficiais representam importante reserva de água, 

sendo possivelmente a fonte de mais fácil captação para uso em atividades 

humanas. A quantidade total de água dos diferentes reservatórios do planeta, 

estimada em aproximadamente 1,4 milhões de km³ (tabela 1), manteve-se 

constante nos últimos 500 milhões de anos (REBOUÇAS, 2002). Entretanto, esses 

mananciais representam parcela reduzida na distribuição global de água – apenas 

cerca de 0,9% do total de água doce. As águas subterrâneas, por outro lado, 

constituem um recurso estratégico no caso de escassez outras fontes, 

correspondendo  a cerca de 30% do total de água doce no planeta (figura 1). Esse 

simples balanço, executado com dados estimativos, tem motivado a preocupação 

internacional quanto à sustentabilidade do uso da água e da própria vida humana. 

 
tabela 1: Distribuição da água nos principais reservatórios naturais. Fonte: (TEIXEIRA 

2000). 

 

 



 28 

 
Figura 1: Distribuição global de água (fonte: GLEICK, 1996). 

 

Para uso da água deve-se ainda considerar, além dos aspectos quantitativos 

e qualitativos, suas funções ambientais que são vitais para a manutenção dos 

ecossistemas, o que deve ser levado em conta em uma análise abrangente de 

sustentabilidade. Nesse sentido, devem ser conhecidas e determinadas às funções 

ambientais da água em cada ecossistema. Com todas as suas particularidades e 

especificidades, torna-se impossível determinar os limites do equilíbrio natural a 

serem considerados para o dimensionamento da ação humana sobre o ambiente 

(HEINE, 2008). 

As atividades humanas, podem reduzir a conectividade entre esses sistemas, 

afetando as áreas físicas e ecológicas dos sistemas de águas superficiais e 

subterrâneas, alterando os processos de recarga e descarga do aqüífero e causar 

contaminações orgânicas ou inorgânicas dos corpos d‟água  ou do próprio 

reservatório subterrâneo (SOPHOCLEOUS, 2002). 

As águas subterrâneas e superficiais interagem no sistema hidrológico numa 

variedade de ambientes fisiográficos e climáticos. 

A explotação desordenada dos recursos hídricos subterrâneos tem resultado 

numa significativa diminuição da reserva de água  em muitos aqüíferos pelo mundo 

(LLAMAS, 2004). 

No Brasil, o crescimento das explotações e o aumento constante do consumo 

de água subterrânea se deve, principalmente, à crescente demanda de água,  ao 

comprometimento e à poluição das reservas superficiais, ao melhor conhecimento 

dos aqüíferos, embora ainda bastante escasso, e ao aprimoramento das empresas 

de perfuração de poços (CABRAL,  2006). 
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Portanto o aumento significativo da demanda e explotação de água 

subterrânea se fez possível devido, principalmente, a fatores econômicos (o 

verdadeiro custo da água subterrânea é geralmente baixo com relação aos 

benefícios econômicos diretos obtidos do seu uso); tecnológicos (progresso do 

conhecimento científico na ocorrência, movimento e explotação da água 

subterrânea); de segurança (possibilidade de enfrentar a variabilidade inter anual da 

precipitação); e institucionais (a explotação da água subterrânea pode ser 

facilmente realizada por usuários individuais, indústrias ou pequenos municípios), 

(SILVA, 2007). 

Há um uso intenso da água subterrânea quando se extrai uma fração 

significativa da reserva renovável interanual dos aqüíferos, de modo a se modificar 

expressivamente o seu regime hidrogeológico e a causar mudanças importantes na 

interação rio-aqüífero (Espanha, 2002). Portanto os rebaixamentos descomedidos e 

exagerados do nível de água em poços, a degradação da qualidade da água, a 

subsidência ou colapso dos terrenos e os impactos em corpos d‟água superficiais e 

no processo cíclico da água no conjunto da bacia hidrográfica, são causa 

importantes a serem estudadas (SILVA, 2007). 

Assim, devem ser diagnosticadas e previstas nos Planos de Recursos 

Hídricos as ações potencialmente impactantes, e as ações de proteção e mitigação 

das águas subterrâneas, incluindo-se medidas emergenciais a serem adotadas em 

casos de contaminação e poluição acidental, visando à gestão sistêmica, integrada 

e participativa das águas na promoção do desenvolvimento social e ambientalmente 

sustentável (DAMBRÓS 2011). 

A palavra sustentabilidade, tem origem do Latim sus-tenere, que significa 

sustentar, segurar ou manter. Para a Comissão Mundial Sobre o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (CMMAD/ONU, 1991), a sustentabilidade, do ponto de vista 

socioeconômico-ambiental, entende que: uma sociedade sustentável é aquela que 

satisfaz suas necessidades sem diminuir as perspectivas das gerações futuras. Ou 

seja, a incorporação da conservação ambiental ao crescimento econômico e a 

equidade social (ESPINOSA, 1993). 

Dentro da comunidade Européia, após várias discussões sobre o modo de 

desenvolvimento econômico, o termo desenvolvimento sustentável surge em 1987 

através do Relatório de Brundthand, que definiu o desenvolvimento sustentável 
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como aquele que satisfaz as necessidades presentes sem comprometer a 

capacidade das futuras gerações satisfazerem as suas (CMMAD,1987). 

Buscando atender as necessidades humanas no presente, a 

sustentabilidade, mantém a manutenção da vida sem degradar as fontes de 

recursos naturais, respeitando a capacidade de suporte dos ecossistemas para que 

gerações futuras possam ter as suas necessidades de manutenção da vida sem 

comprometer o meio ambiente. Ser sustentável significa prever a continuidade dos 

recursos e seu uso de modo suportável respeitando assim a capacidade e o limite 

de carga do meio ambiente. 

O desenvolvimento sustentável é pensar numa visão a longo prazo, assim 

como pensar nos ritmos naturais da vida e da matéria, sugerindo o respeito á 

capacidade de resiliência dos ecossistemas. O desenvolvimento sustentável deve 

ser pensado como um processo que se elabora em longo prazo e de forma 

sistêmica onde a participação dos atores sociais na elaboração de indicadores e 

torna-se imprescindível na operacionalização deste conceito enquanto campo 

pragmático da sua efetivação (FURLANETTO, 2010). 

Defende-se que, a sustentabilidade é uma das providências ou intenções que 

visam perspectivas futuras de disponibilidade dos recursos naturais. Contudo, suas 

metas são colocadas em nível internacional, incluídas em estratégias segmentadas 

para diversas atividades humanas, considerando sempre o tripé: sociedade, 

economia e ambiente (DAMBRÓS, 2011). 

A sustentabilidade provém de uma contínua inter-relação de etapas que se 

sustentam na (1) comunicação; (2) participação; (3) coordenação; (4) informação; e 

(5) aprendizado (DALAL-CLAYTON e BASS, 2002). Estas etapas envolvem 

diretamente a sociedade, por meio do surgimento de lideranças, planejamento e 

implementação de ações distribuídas e o respectivo monitoramento, aprendizado e 

adaptação das mesmas. Assim, como em qualquer área ou setor, a participação 

pública e o engajamento político são ingredientes essenciais para atingir os 

objetivos da sustentabilidade nos recursos hídricos (RAUCH, 2005). 

Essas considerações, como apresentado no diagrama da (figura 2), sugerem 

que a análise do uso sustentável dos recursos hídricos deve ser realizada com 

enfoque sistêmico. 
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Figura 2- Interação de fatores intervenientes na sustentabilidade de uso dos 
recursos naturais. (fonte: adaptado de HEINE, 2008). 

 

Surgem diversas propostas de sistemas de medição que buscam identificar 

os significados de sustentabilidade. Estes significados podem ser identificados por 

meio de indicadores, que se constituem como valiosas e úteis ferramentas capazes 

de subsidiar os processos de tomada de decisão na gestão e no desenvolvimento  

de projetos,  programas  e políticas  setoriais  relacionados  à água,  sob  a  égide  

da sustentabilidade. 

A necessidade de um  conjunto  de  indicadores  que  avaliem  a  viabilidade, 

desempenho e a sustentabilidade de um sistema é especialmente  urgente na 

gestão ambiental em todos os níveis e aplicações, inclusive no planejamento, 

gestão e análise de recursos hídricos e de bacias hidrográficas. 

A sustentabilidade é um dos indicadores de um ecossistema, sendo eles: 

“estabilidade (constância de produtividade em face de flutuação), produtividade 

(rendimento), equitatividade (igualdade de distribuição aos beneficiários) e 

sustentabilidade (capacidade de o sistema manter a produtividade)”, (CONWAY, 

1997). Assim, em uma análise conjunta dos três primeiros indicadores, referidos 

pelo autor, pode-se saber quanto produz e quanto produzirá um determinado 

sistema, no caso o sistema água subterrânea (DAMBRÓS, 2011). 
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A configuração complexa que alcançam os problemas de medição de 

indicadores, constitui-se  em  um  importante  desafio  motivador  para  os gestores, 

que buscam a idealização  e  o  estabelecimento de  indicadores e seus modelos de 

gestão, de forma a oferecer como informação significativa sobre as distintas 

dimensões da sustentabilidade. 

Entende-se  que  a  implantação  do  desenvolvimento  que  vise  à  

sustentabilidade necessita  ser tomada  por  todos  os  gestores  tornando  a  

sustentabilidade  uma  ação  global, onde  as  questões  sociais  e ambientais  

devem  associar-se  ao  crescimento  econômico e  onde  os  diversos  atores  

sociais  de  localidade possam assumir a sua participação na sistematização das 

informações necessárias e que sinalizem aspectos que mais tem fragilizado as 

relações socioambientais de um determinado contexto. 

O processo de análise e gestão ambiental, recorrendo aos princípios de 

sustentabilidade, exige ações  de  previsão,  avaliação  e  acompanhamento  de 

atividades  e  intervenções  humanas,  incidindo  na necessidade de diferentes 

instrumentos para planejamento, controle e monitoramento ambiental. 

O controle  e  o monitoramento ambiental constituem-se em  procedimentos 

essenciais para  o processo de planejamento e gestão ambiental do uso de 

recursos naturais, dentre eles os hídricos, e desta forma,  exigem  indicadores  e 

instrumentos  que possibilitem  medir  e  documentar  sistematicamente  o processo 

de transformações socioambientais em bacias hidrográficas. 

O gerenciamento dos recursos hídricos envolve os processos de 

planejamento, articulação, controle e regulação do uso racional das águas, 

compreendendo ações de avaliação da conformidade das condições  atuais  com as 

diretrizes  estabelecidas  pela  Política  Nacional  de  Recursos  Hídricos  que são 

exercidas por meio de instrumentos de gestão (BRASIL, 1997, 2000, 2005). A 

concepção dos instrumentos de  gestão  de  recursos  hídricos  e  planejamento  de 

bacias  hidrográficas  deve  assegurar  a  eqüidade  de acesso dos usuários da 

água e dos recursos naturais, a fim de configurar oportunidades concretas da busca 

pela sustentabilidade. 

A gestão dos recursos hídricos no Brasil obedece a uma série de Leis e 

Resoluções, contidas na Lei Nº. 9.433, da República Federativa do Brasil, de 1997. 

Onde considera-se a bacia hidrográfica como unidade de gestão. Também 

reconhece que a captação de águas subterrâneas, por ser obra de engenharia, 
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deve obter a autorização para que seja feita sua instalação e operação. As normas 

culminam na Resolução nº. 15 de 11 de janeiro de 2001, do CNRH, que reconhece 

a indissociável interação entre água superficial e subterrânea, necessitando de uma 

gestão integrada, e que, nem sempre os limites de um aquífero coincidem com os 

de uma bacia hidrográfica (DAMBRÓS 2011). 

Para o planejamento de uma bacia hidrográfica, os itens mínimos estão 

contemplados na Resolução Nº. 17 de 29 de maio de 2001. A Resolução Nº. 22, de 

24 de maio de 2002, estabelece que o Plano de Recursos Hídricos deva considerar 

os múltiplos usos das águas subterrâneas; as peculiaridades; os aspectos quali-

quantitativos obtidos por monitoramento, com seus resultados devidamente 

apresentados em mapas, além de caracterizá-lo, definir as inter-relações de cada 

aquífero com os demais corpos hídricos superficiais, subterrâneos e com o meio; 

obter informações hidrogeológicas sendo estas indispensáveis (DAMBRÓS 2011). 

Neste sentido está a resolução que estabelece critérios e procedimentos 

gerais para proteção e conservação das águas subterrâneas no território brasileiro, 

Resolução 92/2008, do CNRH, estabelecendo a necessidade de promover a 

utilização racional das águas subterrâneas e sua gestão integrada com as águas 

superficiais, de forma sustentável. 

Portanto o cumprimento das leis e resoluções referidas, se fiscalizadas e 

obedecidas, poderão ter não só um retorno maior em termos sócio-econômicos, 

como a segurança na disponibilidade dos recursos naturais (DAMBRÓS 2011).  

Assim, o desenvolvimento de ferramentas, diretrizes e procedimentos 

metodológicos confiáveis e integradores  para  gerenciamento  de  recursos hídricos, 

tornam-se  prioritários, a  fim de  auxiliar  no avanço  dos  processos  de tomada  de 

decisões, na comunicação e disseminação de  riscos ambientais, na solução e 

providências de conflitos, no planejamento e gestão de bacias hidrográficas. 

Tornando as bases do conhecimento científico (fundamentadas na sustentabilidade) 

e as aplicações práticas referência para modelos propostos. 
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2.2  Interação Rio e Aquífero 

 

Nos últimos anos, o interesse em estudos relacionados à interação entre as 

águas superficiais e subterrâneas tem aumentado, visando incluir os efeitos de sua 

explotação sobre rios, lagos, banhados e estuários (WINTER, 1999). A perspectiva 

em se considerar a interação que um manancial exerce sobre o outro é essencial 

para o gerenciamento dos recursos hídricos dentro de uma visão integrada do ciclo 

hidrológico na bacia. 

Componentes do sistema hidrológico, as águas subterrâneas e superficiais 

não atuam de forma isoladas, ao contrário, interagem numa variedade de  

ambientes fisiográficos e climáticos. Atribui-se a essa complexidade, a 

multiplicidade de variáveis que intervêm no ciclo hidrológico, que por sua vez, não 

são absolutamente independentes entre si. Portanto, o uso ou contribuição de um 

recurso  tem, normalmente, efeito sobre o outro. Por isso, um profundo 

entendimento dos princípios básicos de interações entre água subterrânea e 

superficial é  necessário para o  gerenciamento efetivo dos recursos hídricos. 

A extração de água de corpos hídricos superficiais, principalmente daqueles 

com características predominantemente influentes, ou seja, que contribuem para o 

fluxo subterrâneo, pode provocar a diminuição da contribuição superficial ao 

aqüífero e, conseqüentemente, promover uma depleção do lençol freático. Da 

mesma forma, todo volume de água subterrânea retirado de um aqüífero implica, 

também, em uma redução da sua contribuição aos corpos hídricos superficiais. Por 

isso, as alocações de água superficial e subterrânea de forma segregada não são 

apropria das em virtude dos efeitos inter-relacionados entre esses sistemas. 

Extremamente complexas, as interações entre água subterrânea e superficial 

são dependentes de um grande número de fatores, como clima, topografia, da 

forma do rio (largura, declividade e tortuosidade), das propriedades hidráulicas sub-

superficiais, das variações temporais da precipitação, dos padrões de fluxo 

subterrâneo e do nível d‟água no rio (CEY et al., 1998). Níveis d‟água do rio e 

características topográficas são certamente as principais causas da entrada de fluxo 

subterrâneo através das margens de rios (LAMBS, 2004). 

Os estudos de Sophocleous (2002) descreveram que as interações 

hidrológicas entre água superficial e sub-superficial ocorrem por fluxo lateral através 
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da zona não-saturada e por infiltração (fluxo descendente) ou exfiltração (fluxo 

lateral)  de água da zona saturada, através do leito do rio.  

O aqüífero freático contribui para o rio com o denominado fluxo de base ou 

escoamento básico. O fluxo de base é a parcela do escoamento em corpos d‟água 

proveniente da água subterrânea, e é responsável pela perenidade e regularização 

das vazões em rios em períodos de estiagem. 

Para pesquisar a contribuição de água subterrânea que pode ser feita de um 

aqüífero para um rio, ou o oposto, a recarga que um reservatório subterrâneo pode 

receber de um curso d‟água superficial, é fundamental conhecer o tipo de conexão 

hidráulica que se apresenta entre ambas. Os tipos de conexão podem ser divididos, 

principalmente, considerando dois fatores: 1) a situação das formações  geológicas 

permeáveis em relação  ao leito do  rio; e 2) a situação relativa aos níveis do rio e 

os níveis  piezométricos na zona do aqüífero contígua ao rio (CUSTODIO E 

LLAMAS, 1976). 

A direção do processo de troca depende da altura hidráulica, enquanto que o 

fluxo depende da condutividade hidráulica da formação. A precipitação altera a 

altura hidráulica e desse modo induz a mudanças na direção do fluxo. 

Alguns estudos mostraram que as interações entre água subterrânea e 

superficial podem provocar alterações hidrológicas, como produção de escoamento, 

flutuações no nível piezométrico e modificação da hidrologia superficial 

(WADDINGTON  et al , 1993, WHITELEY e IRWIN, 1986; DEVITO e DILLON, 1993; 

DEVITO  et al., 1996, KATZ  et al ., 1997). E as afirmações de CEY (1998) expõem 

que as interações entre água subterrânea e superficial influenciam as condições 

químicas e biológicas nas proximidades dos rios. 

 Segundo Sophocleous (2002) a integridade dos sistemas subterrâneos e 

superficiais é freqüentemente modificada por atividades humanas, reduzindo a 

conectividade, alterando os processos de trocas e promovendo a contaminação 

tóxica ou orgânica. Custodio e Llamas (1976) afirmaram que a canalização de rios 

altera sensivelmente a interação entre os recursos  superficiais e subterrâneos. 
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Os principais mecanismos físicos que controlam e que se relacionam com as 

interações entre as águas superficiais e subterrâneas, as quais podem ser 

avaliadas dentro de uma visão pontual (escala local, figura 3) ou de uma visão 

integral na bacia (escala regional, figura 4). 

 

Figura 3: Efeitos locais do bombeamento de água em poços. (fonte: SILVA, 2007). 

 

  

Figura 4: Efeitos das retiradas de água superficial e subterrânea sobre a hidrologia 

regional. (fonte: SILVA, 2007). 

 

Em abordagens pontuais ou localizadas as interações são consideradas em 

áreas específicas da bacia, ou seja, em uma escala local restrita (pontual). 

Geralmente, as práticas comuns de planejamento de uso dos recursos hídricos 

subterrâneos consideram apenas essa abordagem, ao levar em conta, 

exclusivamente, a análise do efeito do bombeamento de poços em áreas de sua 
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proximidade, isto é, em determinar a extensão e influência do cone de depleção 

provocado pela retirada de água do aqüífero pelos poços (SILVA, 2007). 

Nesta pesquisa, é importante salientar que a abordagem utilizada para 

simulação dos usos superficiais e subterrâneos da água, representa os efeitos de 

interação local, tendo suma importância e, por isso, tem sido discutido. 

Ao se considerar uma escala mais ampla, isto é, a escala regional é possível 

analisar de forma mais integrada as interrelações entre as águas superficiais e 

subterrâneas porque se podem avaliar os impactos dos usos dos recursos hídricos 

sobre a hidrologia regional da bacia, uma vez que todas as fases do ciclo 

hidrológico, ou pelo menos as mais importantes, e também as características gerais 

da bacia (clima, topografia, geologia e usos do solo) estão mais conectadas 

(DINGMAN, 2002). 

A geologia e a topografia interferem de forma significativa na dinâmica de 

trocas entre os corpos superficiais e os aqüíferos. Geralmente, em um aqüífero  

não-confinado, a linha freática segue forma semelhante à da topografia do terreno, 

sendo, também, bastante dependente das características geológicas da região. 

Esses dois mecanismos, por outro lado, determinam apenas a distribuição espacial 

das  zonas de recarga e descarga, e não as taxas em que elas ocorrem, as quais 

são mais influenciadas pelo clima. Dessa forma, os efeitos da topografia, geologia e 

clima, tornam-se o principal responsável pela interação entre águas superficiais e 

subterrâneas (TÓTH, 1970). 

Para a geologia os fatores que são mais relevantes para a análise da 

interação entre rio e aquífero na dinâmica do fluxo de água subterrânea são 

(DINGMAN, 2002): 

- Estrutura pedológica: relaciona-se com à disposição, os arranjo e a posição 

relativa das formações. 

- Estratigrafia: relações geométricas entre as formações das camadas do 

solo (tipicamente em camadas); 

- Litologia: relaciona-se com a composição mineral, a distribuição 

granulométrica e a forma das rochas ou grãos do solo, os quais controlam a 

distribuição da condutividade hidráulica; 
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Esses três fatores estão diretamente relacionados ao modo como se 

distribuem espacialmente os aqüíferos e às principais características do movimento 

da água subterrânea (FREEZE; CHERRY, 1979). 

Formações geológicas de diferentes permeabilidades podem afetar 

sobremaneira a distribuição das infiltrações e exfiltrações; por exemplo,  numa 

camada altamente permeável, confinada entre camadas menos permeáveis, o fluxo 

de água subterrânea na direção do corpo superficial tende a seguir um caminho 

preferencial por essa camada, como representado na figura 5, independentemente 

da configuração topográfica do terreno. 

 
Figura 5: Fluxo preferencial de água subterrânea devido a camadas de diferentes 
permeabilidades. Fonte: (WINTER, 1998). 

 

Já os efeitos da topografia na relação entre rio e aquífero pode criar um 

complexo padrão de fluxo da água subterrânea dominante em uma região que, por 

sua vez, exerce uma  influência mútua nas  águas superficiais e subterrâneas 

(Freeze; Cherry, 1979). Assim dependendo das características topográficas, os 

fluxos subterrâneos podem ser classificados em (figura 6): 1- Sistemas de fluxo 

local; 2- Sistemas de fluxo intermediário; e 3 - Sistemas de fluxo regional.  

 
Figura 6: Sistemas de fluxo da água subterrânea (fonte: AUSTRÁLIA, 2006). 
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Assim os sistemas de fluxos locais respondem mais rapidamente ao 

movimento da água subterrânea, sendo as zonas de recarga e de scarga bastante 

próximas (cerca de alguns quilômetros uma da outra). Os fluxos intermediários 

apresentam características entre as dos fluxos locais e dos fluxos regionais, 

estando as zonas de descarga entre 5 e 10 quilômetros dos locais de recarga Por 

fim, Os sistemas de fluxos regionais ocorrem em zonas com maior capacidade de 

armazenamento e permeabilidade do que os fluxos locais, sendo as áreas de 

descarga muito distantes (50 quilômetros ou mais) das de recarga, respondendo, 

por isso, mais lentamente ao movimento da água subterrânea (SOPHOCLEOUS, 

2002). 

Segundo Winter (1998) os sistemas de fluxos locais são mais dinâmicos, 

portanto, têm uma maior ligação com os corpos superficiais. Entretanto, por serem 

de resposta mais rápida, sua contribuição, em termos de volume e ao longo do 

tempo, pode ser menos significativa que a contribuição dos sistemas de fluxos 

intermediários ou regionais. 

Os efeitos climáticos mostram que a variação do clima está diretamente 

relacionada às intensidades e configurações em que as interações entre as águas 

superficiais e subterrâneas ocorrem. Como exemplo as regiões que tem clima 

predominantemente úmido tendem a ter corpos superficiais mais influenciados pela 

regularização subterrânea, do que regiões de clima mais seco, ainda que 

apresentem características fisiográficas semelhantes (SILVA, 2007). 

Segundo Sophocleous, (2002) os efeitos climático estão vigorosamente 

relacionados com as taxas entre recargas e descargas na bacia. De maneira geral, 

sob condições  de baixa precipitação, o fluxo nos corpos superficiais resulta, em sua 

maior parte, da contribuição subterrânea, causando uma diminuição do nível 

freático. Por outro lado, em condições de alta precipitação, o aumento gradativo dos 

níveis superficiais de água pode elevar a infiltração para o aqüífero, aumentado a 

recarga na direção subterrânea. 

Para Winter (1998) as condições hidroclimáticas afetam, geralmente, os 

padrões de infiltração próximos às margens dos corpos superficiais, nas quais o 

lençol freático intercepta a superfície. Desta forma nessas áreas, a água infiltrada 

durante ou após um evento chuvoso pode elevar rapidamente o nível freático, 
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resultando no aumento do fluxo subterrâneo de água para o corpo superficial 

(sistema de fluxo local). 

Os rios podem estabelecer três configurações com os sistemas de fluxo 

subterrâneo, figura 7 (Larkin; Sharp, 1992): (1) condição efluente, onde o 

reservatório subterrâneo contribui para o fluxo superficial; e (2) condição influente, 

onde a água superficial contribui para o fluxo sub-superficial. (3) rios em ambas as 

condições: os rios contribuem ou recebem água subterrânea durante algumas 

épocas do ano, ou mesmo em uma posição ou outra de seu curso. O caráter 

efluente ou influente do rio pode variar ao longo do ano na mesma área. Por outro 

lado, a presença de fluxos transitórios pode alterar a condutividade hidráulica da 

formação local via processos de erosão e deposição, e conseqüentemente afetar a 

intensidade das interações entre o rio e o aqüífero (SOPHOCLEOUS, 2002). 

 

Figura 7: Condição efluente e influente de rios (A) e mapa idealizado de linhas de 
fluxos e piezométricas (B) (Fonte: WINTER  et al ., 1998). 

 

Geralmente, para haver descarga subterrânea em um canal, na condição 

efluente, a altura do nível do lençol freático nas proximidades do rio deve ser maior 

que a altura da água no canal. No caso oposto, para a água superficial infiltrar no 

reservatório subterrâneo, condição influente, a altura do nível freático próximo ao rio 

deve ser menor que a altura de água na sua calha (SILVA, 2007). 
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Sophocleous (2002) diferencia três relações físicas entre os  rios e o nível de 

água subterrâneo: o sistema hidraulicamente conectado em condição efluente, o 

sistema hidraulicamente conectado em condição influente e o sistema 

hidraulicamente desconectado. 

Assim quando o nível subterrâneo intercepta o nível do canal, o sistema 

superfície-aquífero é dito hidraulicamente conectado, e nele, dependendo da 

distribuição do potencial hidráulico, pode haver uma condição efluente ou influente 

(Figuras 8a e 8b, respectivamente). Entretanto, quando há uma camada não-

saturada entre o nível subterrâneo e o nível superficial, o sistema é dito 

hidraulicamente desconectado (figura 8c e figura 8d). 

Para Silva (2007) no sistema hidraulicamente desconectado, pode haver uma 

elevação da linha freática abaixo do leito do rio, caso  a taxa de recarga através da 

zona não-saturada no fundo do canal seja maior que a taxa de recarga em suas 

áreas laterais. Desta forma, ainda há interações entre o aqüífero e a superfície 

líquida, ocorrendo uma redução no nível freático ocasionando perdas no canal. 

Essa  interação pode ocorrer por influência da franja capilar, na qual a água ocupa 

os espaços na região não-saturada do solo acima da superfície do lençol freático. 

Assim, ao ser bombeada água do aqüífero, a altura da franja capilar pode diminuir e 

afetar a contribuição subterrânea no escoamento do rio por meio da zona não-

saturada. Apenas no caso de pr ofundidades críticas do lençol freático (Figura 8d), 

pode ser desconsiderada a influência da ascensão capilar (BOUWER; MADDOCK, 

1997). 

 

Figura 8: Relações entre as superfícies líquidas e o nível de água subterrâneo: (a) 
sistema superfície-aqüífero hidraulicamente conectado (condição efluente); (b) 
sistema hidraulicamente conectado (condição influente); (c) sistema hidraulicamente 
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desconectado (nível freático alto); (d) sistema hidraulicamente desconectado (nível  
freático baixo). (Fonte: SILVA, 2007,  apud SOPHOCLEOUS, 2002). 

 

Um caso corriqueiro na interação entre quase todos os tipos de rios e 

aqüíferos ocorre durante uma rápida elevação do nível da água na calha do rio, 

devido a chuvas intensas ou descargas de reservatórios. Desta forma, a  água pode 

mover-se lateralmente na direção das margens dos rios, e se armazenar nessas 

zonas (armazenamento lateral) - figura 9. Durante o processo de retenção lateral, 

enquanto o nível d‟água no rio não se eleva acima da sua calha, a maior parte do 

volume armazenado lateralmente a ele retorna após alguns dias ou semanas. Na 

medida em que o nível no rio se eleva, até ocupar a planície de inundação, a água 

pode infiltrar no solo e passar a contribu ir para a recarga do aqüífero. Neste caso, o 

retorno da água de recarga para o rio  pode levar de semanas a anos, dependendo 

das características topográficas e geológicas na região (SILVA, 2007). 

 

Figura 9: Interação entre rio-aqüífero pelo armazenamento lateral (Fonte: SILVA (2007), 

adaptado de WINTER et al., 1998). 

 

Segundo Silva (2007) os tipos de descarga da água subterrânea nos cursos 

fluviais, podem ser identificados três formas de rios: perene, intermitente e efêmero, 

os quais dependem da regularidade com que o aqüífero contribui na vazão de base. 

Em rios perenes, a vazão de base é, aproximadamente, contínua no tempo, ao 

contrário dos rios intermitentes, os quais recebem água apenas durante certo 

período do ano, o que  os torna influente ou efluente dependendo da época do ano. 

Já em rios efêmeros, o nível de  água subterrânea encontra-se sempre abaixo do 

canal, o que o torna exclusivamente influente quando há escoamento. 

Por fim, os efeitos ou relações entre a água subterrânea, lagos e banhados 

podem estabelecer três configurações  de interação com as águas subterrâneas: 

condição efluente (figura 10a); condição influente (figura 10b) e condição 
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efluente/influente (figura 10c), sendo esta última configuração a mais freqüente 

(WINTER et al., 1998). 

 

Figura 10: Condições de rede de fluxo em lagos /banhados: (a) condição efluente; 
(b) condição influente; (c) condição efluente/influente (Fonte: SILVA (2007), adaptado de 

WINTER, 1998). 

 

Segundo Winter (1998) ainda que as configurações de fluxo superficial-

subterrâneo em lagos sejam semelhantes às dos rios, as interações entre elas 

diferem em  vários aspectos. Nos lagos, o nível da freático não altera-se tão 

rapidamente, assim, o armazenamento lateral é de menor importância; a 

evaporação em lagos é geralmente maior, devido a maior área superficial e a menor 

freqüência de reposição das águas; e os lagos freqüentemente têm em seus leitos 

uma quantidade maior de depósitos orgânicos, que podem afetar a distribuição de 

zonas de maior e menor permeabilidade e de trocas bioquímicas entre as águas 

superficiais e subterrâneas  

Geralmente os banhados, situam-se em áreas onde há descarga de água 

subterrânea ou lugares onde a drenagem de água a partir da superfície é muito 

lenta. Ao contrário dos rios e lagos, no entanto, os banhados nem sempre ocupam 

áreas mais baixas do relevo ou depressões (Winter et al., 1998). Assim em áreas de 

maior declividade ou quando há mudanças na inclinação do lençol freático, o 

aqüífero pode interceptar a superfície do terreno e nela descarregar diretamente, 

permitindo o crescimento da vegetação típicas de banhado (figura 11a); 

descontinuidades geológicas de sub-superfície podem também alterar o sistema de 

fluxo local e propiciar o afloramento da água (figura 11b). Outros tipos de banhados 

são formados ao longo do curso de rios, especialmente naqueles de menor 

velocidade (figura 11c). E em regiões de maior altitude ou regiões planas extensas, 

podem ser formados banhados de características influentes, cujo acúmulo de água 

se dá, predominantemente, pela contribuição de precipitações ou descarga de  rios 

(figura 11d) (SILVA, 2007). 
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Figura 11: Interações entre banhados e fluxos  subterrâneos de água: (a) em 
regiões de grande declividade ou com mudanças de inclinação do lençol; (b) em 
regiões de descontinuidades geológicas; (c) ao longo do curso de rios; (d)  em 
regiões de maior altitude ou extensamente planas (Fonte: SILVA, 2007, adaptado 
de WINTER et al., 1998). 
 

Muitos banhados e lagos dependem de um fluxo relativamente estável de 

contribuição subterrânea durante as mudanças climáticas, por isso, eles podem ser 

muito sensíveis aos efeitos da explotação intensiva de água subterrânea e às 

mudanças de uso do solo, que podem modificar a recarga e o fluxo subterrâneo de 

água para a sua área (SILVA, 2007). 

 

2.3  Geologia da Água Subterrânea 

 

No sistema geológico, a natureza e a distribuição dos aqüíferos e aqüitardos 

são controladas pela litologia, estratigrafia e estrutura das formações geológicas 

(FEITOSA, 2008). 

A litologia trata da distribuição do tamanho dos grãos e do grau de 

compactação dos sedimentos ou rochas que constituem o arcabouço geológico. 

Outro meio que controla o sistema geológico é a estratigrafia que trata as 

relações geométricas e cronológicas entre os vários elementos que constituem o 

sistema geológico. 

As camadas ou formações geológicas onde estão presentes às águas 

subterrâneas devem ser identificadas, assim como sua estrutura em termos de 
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capacidade de retenção e produção de água. Permitindo-se que as condições 

hidrológicas forneçam água ao subsolo, as camadas subterrâneas é que 

governarão sua distribuição e movimento. Mostrando portanto o importante papel da 

geologia na hidrologia das águas subterrâneas (TODD, 1967). 

Em geral, as águas subterrâneas são armazenadas ou em rochas 

sedimentares porosas e permeáveis, ou em rochas não-porosas, mas fraturadas. 

Neste último caso, as fraturas geram um efeito físico similar ao da permeabilidade. 

Um caso menos frequente é o das rochas calcáreas, nas quais até mesmo a baixa 

acidez das águas da chuva é capaz de abrir verdadeiros túneis, por onde flui a água 

subterrânea. 

Para o abastecimento de águas subterrâneas, os depósitos sedimentares 

granulares são da maior importância. As porosidades nesses depósitos dependem 

da forma, do arranjo  das partículas, da distribuição granulométrica e do grau de 

cimentação e compactação. Nas formações consolidadas, a remoção do material 

mineral por dissolução e o grau de fraturamento, são importantes. 

Os estudos das águas subterrâneas podem iniciar-se com a análise de 

sedimentos. Como exemplo os sedimentos pouco consolidados apresentam muitas 

vantagens do ponto de vista do aproveitamento de águas  subterrâneas. Assim, as 

pesquisas para águas subterrâneas comumente começa com investigações neste 

tipo de material. Há fortes razões para está preferência (DAVIS; DEWIEST,1966) 

como: 

1- Depósitos são fáceis de perfurar ou escavar, tornando a exploração mais 

rápida e barata; 

2- Os depósitos encontram-se geralmente em lugares favoráveis com 

respeito à recarga de lagos e rios; 

3- Os depósitos são mais propensos de serem encontrados em vales, onde 

os níveis de água subterrânea são próximos a superfície e onde, como 

conseqüência, as alturas de bombeamento são menores; 

4- Suas permeabilidades são muito maiores que em outros materiais 

naturais, com a exceção de algumas rochas vulcânicas recentes e calcários 

cavernosos. 

5- Os Sedimentos não consolidados têm, normalmente, produção especifica 

maior que outros materiais; 
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Entre os sedimentos pouco consolidados, os principais são os aluviões, as 

dunas, alguns depósitos coluvionares e argilas e areias lacustrinos. Os solos 

residuais, embora não  sejam depósitos sedimentares no sentido usual da 

expressão, tem muitas características hidrogeológicas em comum com aluviões e 

colúvios. 

A distribuição nos depósitos aluvionares de argila, silte, areia e cascalho é 

muito complexa, devido o movimento dos leitos dos rios e às variações freqüentes 

de velocidade de sedimentação das partículas sólidas. Assim à grande variação das 

características texturais, as aluviões apresentam muita heterogeneidade na 

distribuição das propriedades hidráulicas. 

Caracteristicas como porosidade, permeabilidade, e produção específica são 

todos dependentes da forma, arranjo, distribuição dos tamanhos e cimentação das 

partículas constituintes dos sedimentos inconsolidados. 

Na área dos sedimentos consolidados, os argilitos, folhelhos e siltitos e 

outras rochas detríticas de granulação fina geralmente apresentam 50% 

aproximadamente de todas as rochas sedimentares. Ainda que as rochas detríticas 

de granulação fina terem porosidades relativamente altas, suas permeabilidades 

apresentam valores bem baixos. A porosidade de sedimentos de granulação fina 

diminui com a profundidade e com o tempo, embora a relação não seja nem simples 

nem universal (DAVIS; DEWIEST, 1966). 

As melhores rochas como aqüíferos são aquelas que apresentam de regular 

a boa permeabilidade.  Porque as rochas pouco permeáveis, como arenitos muito 

argilosos e siltitos, comportam-se como aqüitardos, devido à sua baixa capacidade 

de transmissão de água. Os aquicludes formados por filitos, xistos, argilitos e 

folhelhos, são praticamente impermeáveis. 

Para Paiva (2006) em alguns ambientes geológicos, pode existir uma zona 

local de saturação que terá seu nível acima do nível d'água regional. Esta situação 

pode ocorrer quando um pequeno estrato impermeável dentro da zona vadosa 

intercepta a água que percola  verticalmente e causa o seu acúmulo sobre este 

estrato. A superfície superior destas águas subterrâneas neste caso é chamada 

superfície freática suspensa. 

Portanto para a subsuperfície, existem todas as gradações, desde água 

fluindo livremente e água firmemente fixada na estrutura cristalina dos minerais.  As 

águas abaixo da superfície do terreno ocorre geralmente em dois tipos de ambiente. 
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Primeiro uma zona de água vadosa e depois uma zona de água freática ou 

subterrânea. Na zona vadosa, existem  três tipos separados de água: água do solo, 

água na zona intermediária vadosa e água capilar. A figura 12 mostra estas 

distribuições. 

 
Figura 12 - Representação esquemática demonstrando as diferentes camadas 
existentes em subsuperfície e o comportamento da água subterrânea. Fonte: Teixeira 

(2000), Feitosa (2008), BOSCARDIN BORGHETTI et al. (2004) e HEATH, (1983). 
 

A zona saturada ou zona de saturação, é a região abaixo da zona não 

saturada, isto é, limitada superiormente pela superfície freática em que todos os 

vazios (poros ou fraturas da rocha) estão todos preenchidos com água. A superfície 

freática é definida como o lugar geométrico dos pontos em que a água se encontra 

submetida à pressão atmosférica ou onde a pressão de referência é igual a zero. 

Portanto as águas atingem está zona por gravidade, através dos poros ou fraturas 

até alcançar uma profundidade limite, onde as rochas estão tão saturadas que a 

água não pode penetrar mais. 

A zona não saturada, também chamada de zona de aeração ou zona vadosa 

(“vadoso” deriva do latim “vadosus” que significa raso) situa-se entre a superfície 

freática e a superfície do terreno, ou seja, é a parte do solo que está parcialmente 

preenchida por água. Nesta zona, pequenas quantidades de água distribuem-se 

uniformemente, sendo que as suas moléculas se aderem às superfícies dos grãos 

do solo. Tem alguma pequena porção (parte mais baixa  da zona capilar) saturada 
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permanentemente, e outras em que ocasionalm ente também pode ocorrer 

saturação, mas transcorrido algum tempo estas últimas deixam de estar saturadas 

ao perder água (CUSTODIO; LLAMAS, 1983). Nesta zona ocorre o fenômeno da 

transpiração pelas raízes das plantas, de filtração e de autodepuração da água, 

essa zona divide-se em três partes: 

Zona capilar ou franja de capilaridade, que se estende da superfície freática 

até o limite de ascensão capilar da água, ou seja, é a região mais próxima ao nível 

d'água do lençol freático, onde a umidade é maior devido à presença da zona 

saturada logo abaixo. A sua espessura depende principalmente da distribuição  de 

tamanho dos poros e da homogeneidade do solo. Como a  umidade decresce de 

baixo para cima, na parte inferior, próximo da superfície freática, os poros 

encontram-se praticamente saturados. Nas partes mais superiores, somente os 

poros menores estão preenchidos com água, de modo que o limite superior dessa 

zona tem uma forma irregular, também é influenciada pelas mudanças no nível 

d'água  e pela recarga. 

Zona intermediária, compreendida entre a zona de umidade do solo e da 

franja capilar, com umidade menor do que nesta última e maior do que a da zona 

superficial do solo, ou seja, é a região compreendida entre o limite de ascensão 

capilar da água e o limite das raízes das plantas. A umidade existente nessa zona 

origina-se de água capilar isolada, fora do alcance das raízes, e de água de re 

tenção por forças capilares. Em áreas onde o nível freático está próximo da 

superfície, a zona intermediária pode não existir, pois a franja capilar atinge a 

superfície do solo. São brejos e alagadiços, onde há uma intensa evaporação da 

água subterrânea. 

Zona de umidade do solo ou zona de água do solo ou também zona de 

evapotranspiração, é a parte mais superficial, onde a perda de água de adesão para 

a atmosfera é intensa. situada entre os extremos radiculares da vegetação e a 

superfície do terreno. A sua espessura, portanto, pode variar de poucos centímetros 

(na ausência de cobertura vegetal) até vários metros em regiões de vegetação 

abundante. A água contida nesta zona é utilizada pelas plantas, e pode ser perdida 

por transpiração, evaporação e percolação, quando ocorrer uma saturação 

excessiva. Assim está zona serve de suporte fundamental da biomassa vegetal 

natural ou cultivada da Terra e da interface atmosfera / litosfera. 
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A Hidrologia da água subterrânea depara-se com as camadas confinantes da 

crosta terrestre. Essas camadas são unidades geológicas que restringem o 

movimento da água subterrânea e/ou que proporcionam a ocorrência da água 

subterrânea. 

A seguir descrevem-se as camadas e o seu comportamento hidrológico: 

Aquíferos - (do Latim aqua + ferre) que significa “suportar a água”: São 

formações subterrâneas contendo água com permeabilidade suficiente para 

transmitir e produzir água em quantidades aproveitáveis, mais especificamente, são 

unidades rochosas ou de sedimentos, porosas e permeáveis, que armazenam e 

transmitem volumes significativos de água subterrânea passíveis de, se 

economicamente viável, serem explorados pela sociedade (CLEARY, 2007). 

Como exemplos de materiais aqüíferos têm-se os aluviões dos rios, 

formados por camadas de areias e cascalhos, arenitos pouco cimentados, alguns 

tipos de rochas vulcânicas, form ações calcárias muito carstificadas, gnaisses 

fraturados, etc. 

A conceituação fornecida pela Resolução nº15/2001 do CNRH diz que 

aquífero é o corpo hidrogeológico com capacidade de acumular (reservatório) e 

transmitir água através de seus poros, fissuras ou espaços resultantes da 

dissolução e carreamento de materiais rochosos. 

Aquicludes - (do Latim aqua + cludere) que significa “água fechada”: São 

unidades geológicas que, apesar de saturadas, e com grandes quantidades de 

água absorvida lentamente, são incapazes de transmitir um volume significativo de 

água com velocidade suficiente para abastecer poços ou nascentes, por serem 

rochas relativamente impermeáveis, ou seja, é uma formação que contém água em 

seu interior, podendo até estar saturada, mas não a transmite, tornando impraticável 

sua explotação. Formam limites superiores e/ou inferiores de um sistema de fluxo 

de água subterrânea. Exemplos de aqüicludes são as argilas, os xistos e os filitos. 

Aquitardos - (do Latim aqua + tardus) que significa “lentidão das águas”: 

São formações geológicas que produzem água, mas em quantidades insuficientes 

até mesmo para atendimento de demandas modestas, mas, que em áreas pobres  

em água pode ser chamado de aqüífero, mesmo produzindo pequenas quantidades 

de água, ou seja, são unidades geológicas que podem armazenar água e transmitir 

lentamente de um para outro aquífero, mas não são capazes de transmitir 
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quantidades economicamente viáveis para fontes e poços de exploração, porém, 

podem ser de grande valia na recarga de outras formações aqüíferas. 

Aquifugos - (do Latim aqua + fugere) que significa “fugir da água”: São 

unidades geológicas que não apresentam poros interconectados e não absorvem e 

nem transmitem água, ou seja, é um extrato ou formação geológica, que nem 

contém nem transmite água. Incluem-se neste grupo, todas as rochas duras, 

cristalinas, metamórficas e vulcânicas, sem fraturamento ou alteração. Esses 

materiais podem aparecer, na natureza, isolados ou formando pacotes de dois ou 

mais estratos, ocorrendo a profundidades de poucos metros a centenas de metros. 

(AZEVEDO; ALBUQUERQUE FILHO, 1998). 

Portanto a utilização dos termos aquífero e aquitarde para expressar a 

comparação da capacidade de produção de água de unidades rochosas, diz que a 

unidade com mais produção de água corresponde ao aquífero, e a menos produtiva 

ao aquitarde. Exemplificando, numa seqüência de estratos intercalados de arenitos 

e siltitos, os arenitos são mais permeáveis do que os siltitos e correspondem ao 

aquífero, e os siltitos que são menos permeáveis, correspondem ao aquitarde. Em 

outra seqüência, formada de siltitos e argilitos, os siltitos podem representar o 

aquífero e os argilitos, o aquitarde.  

Assim o aquitarde é correspondente à camada ou unidade geológica 

relativamente menos permeável numa determinada sequência estratigráfica. Bons 

aquíferos são os materiais com média a alta condutividade hidráulica, como 

sedimentos inconsolidados (por exemplo, cascalhos e areias), rochas sedimentares 

(por exemplo, arenitos, conglomerados e alguns calcários), além de rochas 

vulcânicas, plutônicas e metamórficas com alto grau de fraturamento (TEIXEIRA, 

2000). 

 

 

2.4  Tipos de Aquífero 

 

O aqüífero é uma camada hidrogeológica, formada por rochas permeáveis, 

que armazena água em seus poros ou fraturas. Outro conceito refere-se a aqüífero 

como sendo, somente, o material geológico capaz de servir de depositório e de 

transmissor da água aí armazenada. Assim, uma litologia só será aqüífera se, além 

de ter seus poros saturados (cheios) de água, permitir a fácil transmissão da água 
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armazenada. E quando solos ou rochas apresentam transmissividade de água em 

sua zona saturada, de forma economicamente viável, constituem um aquífero.  

Para Grabher et al. (2006), os aquíferos são formações geológicas, capazes 

de armazenar e fornecer significativas quantidades de água, sendo que as 

principais formações portadoras de aquíferos são as constituídas de rochas 

sedimentares. 

A água nos aquíferos existem sob duas condições físicas completamente 

diferentes. A primeira condição a mais comum, é quando a superfície das águas 

subterrâneas está exposta à atmosfera. Este tipo de aqüífero é chamado de não-

confinado, livre ou freático. A segunda condição é quando a água subterrânea 

ocorre sob condições de confinamento, em que ela está isolada da  atmosfera no 

ponto de descarga por formações geológicas impermeáveis, e geralmente sujeitas a 

pressões maiores que a pressão atmosférica. Condições de não-confinamento 

existem, entretanto, em áreas de  recarga de aqüíferos confinados. 

 

2.4.1 Classificação dos aquíferos segundo a pressão da água 

 

Os aquíferos, conforme a pressão da água são classificados em: 

Aquíferos Livres ou não-confinados: a água está sob a pressão exercida 

pela camada sobrejacente de água e sob a pressão atmosférica. Devido à pressão 

atmosférica ser mais ou menos constante em um local, ela usualmente não é 

levada em conta no cálculo  da energia disponível para causar o movimento das 

águas subterrâneas (DRISCOLL, 1995). Isto é os aquíferos livres têm sua superfície 

freática em equilíbrio com a pressão atmosférica, com a qual se comunica 

livremente. Segundo Oliveira e Souza (2008), estes são os aquíferos mais comuns 

e mais explorados pelas populações, sendo também os que mais apresentam 

problemas de contaminação. 

Aquíferos livres são aqueles cujo topo é demarcado pelo nível freático, 

estando em contato com a atmosfera (figura 13). Normalmente ocorrem a 

profundidades de alguns metros a poucas dezenas de metros da superfície, 

associados ao regolito, sedimentos de cobertura ou rochas (TEIXEIRA et al., 2000). 
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Figura 13: Aquíferos com respectivos níveis de pressão. Fonte: IRITANI; EZAKI (2008). 

 
Aquíferos Confinados: é quando a presença de uma camada de menor 

permeabilidade (confinante) que submete as águas a uma pressão superior à 

atmosférica, caso da porção central do Sistema Aquífero Guarani (MMA, 2007). Nos 

aquíferos confinados os poços tubulares profundos podem apresentar artesianismo, 

isto é, a água jorra do poço sem necessidade de equipamento de bombeamento 

(figura 13). 

Os Aquíferos confinados ocorrem quando um estrato permeável (aquífero) 

está confinado entre duas unidades pouco permeáveis (aquitardes) ou 

impermeáveis. Representam situações mais profundas, a dezenas, várias centenas 

ou até milhares de metros de profundidade, onde a água está sob ação da pressão 

não somente atmosférica, mas também de toda a coluna de água localizada no 

estrato permeável (TEIXEIRA et al., 2000). 

Água subterrânea também pode ocorrer sob condições de confinamento, 

encontrando-se isolada da atmosfera no ponto de descarga por formações 

geológicas impermeáveis. Geralmente sujeitas as pressões maiores que a pressão 

atmosférica. Então quando um poço é perfurado através de uma camada de 

cobertura impermeável em um aqüífero confinado, a água se eleva no  poço a um 

nível acima do topo do aqüífero. O nível d'água no poço representa a pressão de 

confinamento no topo do aqüífero. Pressão de confinamento é definida como a 

distância vertical entre o nível d'água no poço e o topo do aqüífero. Esta é 

equivalente à pressão hidrostática, expressada em metros de coluna de água, e 

recebe o nome de nível potenciométrico. Sob condições de confinamento, a 

superfície potenciométrica é uma superfície imaginária representando a pressão de 
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confinamento (pressão hidrostática) em todas as partes do aqüífero (GOMES, 

2006). 

Existe uma subdivisão de cada  de tipo de aqüífero diz respeito à 

permeabilidade das camadas limítrofes dos aqüíferos. Contendo dois subtipos: 

drenantes e não drenantes. Um aqüífero confinado não drenante é aquele em que 

suas camadas limítrofes, superior e inferior, são impermeáveis. 

Para Feitosa (2008) o aqüífero confinado drenante tem pelo menos uma 

destas camadas limítrofes é semipermeável, permitindo a  entrada ou saída de 

fluxos pelo topo e/ou pela base. A exemplo dos aqüíferos confinados, os aqüíferos 

livres também se classificam em drenantes (ou base semipermeável) e não 

drenantes (ou base impermeável). 

Tanto em aquífero livre como no confinado há a presença da zona vadosa, 

da zona saturada e da franja capilar. Porém, é no aquífero livre que as forças 

capilares são mais eminentes e tem-se a franja capilar mais definida. 

Aquíferos Suspensos (figura 14): É um tipo especial de aquífero que 

ocorrem quando a água infiltrada encontra uma barreira, com dimensão restrita na 

zona não saturada, acumulando-se e ficando ali armazenada temporariamente. Em 

épocas sem chuva, quando não há recarga, estes aquíferos suspensos podem se 

esgotar (IRITANI; EZAKI, 2008).  

 

Figura 14: Aquífero suspenso, (IRITANI; EZAKI, 2008). 

 

As superfícies por onde ocorre o abastecimento do aqüífero é chamada zona 

de recarga, que pode ser direta ou indireta. O escoamento de parte da água do 

aqüífero ocorre na zona de descarga (ANA, 2001). 

Zona de recarga direta: são aquelas regiões onde as águas da chuva se 

infiltram diretamente no aqüífero, através de suas áreas de afloramento e fissuras 
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de rochas sobrejacentes. Portanto, a recarga sempre é direta nos aqüíferos livres, 

ocorrendo em toda a superfície acima do lençol freático. Nos aqüíferos confinados, 

o reabastecimento ocorre preferencialmente nos locais onde a formação portadora 

de água aflora à superfície. 

Zona de recarga indireta: é aquela área onde o reabastecimento do aqüífero 

se dá a partir da drenagem (filtração vertical) superficial das águas e do fluxo 

subterrâneo indireto, ao longo do pacote confinante sobrejacente, nas áreas onde a 

carga potenciométrica favorece os fluxos descendentes. 

Zona de descarga: são os lugares por onde as águas emergem do sistema, 

alimentando rios e jorrando com pressão por poços artesianos. 

Nas áreas planas, bem arborizadas, e nos aqüíferos livres ocorrem as 

maiores taxas de recarga. Nas regiões de relevo acidentado, sem cobertura vegetal, 

sujeitas a práticas de uso e ocupação que favorecem as enxurradas, a recarga 

ocorre mais lentamente e de maneira limitada (REBOUÇAS et al., 2002). 

 

2.4.2 Classificação dos aquíferos quanto aos tipos de porosidade (geologia do 

material saturado) 

Ela é referente a litologia do aqüífero, ou seja, a sua constituição geológica 

(porosidade/permeabilidade intergranular ou de fissuras) é que irá determinar a 

velocidade da água em seu meio, a qualidade da água e a sua qualidade como 

reservatório. Essa litologia é decorrente da sua origem geológica, que pode ser 

fluvial, lacustre, eólica, glacial e aluvial (rochas sedimentares), vulcânica (rochas 

fraturadas) e metamórfica (rochas calcáreas), determinando os diferentes tipos de 

aqüíferos. E estes tipos de aquíferos, conforme sua porosidade (figura 15) são 

classificados em: 

- Porosos, granulares ou intergranulares: areias e cascalheiras, (figura 15a); 

- Fissurais ou de fraturas: rochas magmáticas e metamórficas, (figura 15b); 

- Cársticos ou de condutos: rochas calcárias, (figura 15c). 
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 15a          15b           15c 
Figura 15: Tipos de aquíferos em diferentes tipos de rochas e sua porosidade. Fonte: 

MMA (2007). 
 

Aqüífero poroso ou sedimentar - são aqueles formados por rochas 

sedimentares consolidadas, sedimentos inconsolidados ou solos arenosos, onde o 

Fluxo (circulação) da água se faz nos espaços (poros) formados entre os grãos de 

areia, silte e argila de granulação variada, isto é, ocorrem no regolito e em rochas 

sedimentares clásticas com porosidade primária. Constituem os mais importantes 

aqüíferos, pelo grande volume de água que armazenam, e por sua ocorrência em 

grandes áreas. Esses aqüíferos ocorrem nas bacias sedimentares e em todas as 

várzeas onde se acumularam sedimentos arenosos. Os arenitos, de modo geral, 

são excelentes aquíferos deste tipo. A produtividade em água dos arenitos diminui 

com o seu grau de cimentação.Uma particularidade desse tipo de aqüífero é sua 

porosidade quase sempre homogeneamente distribuída, permitindo que a água flua 

para qualquer direção, em função tão somente dos diferenciais de pressão 

hidrostática ali existente. Essa propriedade é conhecida como isotropia. 

Salienta-se que existem aquíferos porosos como maior ou menor 

homogeneidade granulométrica. Como exemplo a Bacia Sedimentar do Paraná que 

é constituída por diferentes formações rochosas sedimentares que apresentam, 

entre suas características de identificação, diferentes graus de homogeneidade 

granulométrica. Neste caso, têm-se como exemplos formações geológicas 

pertencentes ao SAG. A Formação Botucatu apresenta granulometria selecionada 

por tamanho ou mais homogênea, devido a sua origem eólica. Já a Formação 

Pirambóia apresenta granulometria com maior grau de heterogeneidade devido sua 

origem eólico-fluvial que contem frações de silte e argila (CPRM, 2008). 

Aqüífero fraturado ou fissural - formam-se em conseqüência de 

deformação tectônica, na qual processos de dobramento e falhamento geram 

sistemas de fraturas, normalmente seladas, devido à profundidade, ou seja, ele é 

formado por rochas ígneas, cristalinas ou metamórficas, podendo ser duras e/ou 

maciças, onde o fluxo (circulação) da água se faz nas fraturas, falhas e fendas, 
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geradas devido aos movimentos tectônicos. Ex.: basalto, granitos, gabros, etc. 

Salienta-se que a capacidade dessas rochas de acumularem água está relacionada 

à quantidade de fraturas, suas aberturas e intercomunicação, permitindo a 

infiltração e fluxo da água. O fluxo de água somente se instala quando as fraturas 

que compõem o sistema estão conectadas. Poços perfurados nessas rochas 

fornecem poucos metros cúbicos de água por hora, sendo que a possibilidade de se 

ter um poço produtivo dependerá, tão somente, desse poço interceptar fraturas 

capazes de conduzir a água. Nesses aqüíferos, a água só pode fluir onde houverem 

fraturas, que, quase sempre, tendem a ter orientações preferenciais. São ditos, 

portanto, aqüíferos anisotrópicos. Fraturas não tectônicas, do tipo disjunção colunar 

em rochas vulcânicas, como nos derrames de basaltos, podem ser geradas durante 

as etapas de resfriamento e contração, possibilitando que estas rochas tornem-se 

posteriormente importantes aquíferos e/ou condutos de recarga. 

Aqüífero cárstico (Karst) ou Aquíferos de condutos - caracterizam-se 

pela porosidade cárstica, geradas pela dissolução de rochas carbonáticas ou seja, 

ele é formado em rochas calcáreas ou carbonáticas, onde a circulação da água se 

faz nas fraturas e outras descontinuidades (diáclases) que resultaram da dissolução 

do carbonato pela água. Essas aberturas podem atingir grandes dimensões, 

criando, nesse caso, verdadeiros rios subterrâneos. São aqüíferos heterogêneos, 

descontínuos, com águas duras, com fluxo em canais. As rochas são os calcários, 

dolomitos e mármores. Portanto constituem aquíferos com grandes volumes de 

água, mas extremamente vulneráveis à contaminação, devido à baixa capacidade 

de filtração deste tipo de porosidade (TEIXEIRA et al., 2000).  

 

Portanto, a importância dos aquíferos mostra que ele ajudam a manter os 

cursos de águas superficiais estáveis (função de produção), ajudando a evitar seu 

transbordamento, absorvendo o excesso da água da chuva intensa (função de 

regularização). Assim segundo Rebouças (2002) os aqüíferos podem cumprir as 

seguintes funções: 

- Função de produção: corresponde à sua função mais tradicional 
de produção de água para o consumo humano, industrial ou irrigação. 

- Função de estocagem e regularização: utilização do aqüífero para 
estocar excedentes de água que ocorrem durante as enchentes dos rios, 
correspondentes à capacidade máxima das estações de tratamento 
durante os períodos de demanda baixa, ou referentes ao reuso de 
efluentes domésticos e/ ou industriais. 
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- Função de filtro: corresponde à utilização da capacidade filtrante e 
de depuração bio-geoquímica do maciço natural permeável. Para isso, são 
implantados poços a distâncias adequadas de rios perenes, lagoas, lagos 
ou reservatórios, para extrair água naturalmente clarificada e purificada, 
reduzindo substancialmente os custos dos processos convencionais de 
tratamento. 

- Função ambiental: a hidrogeologia evoluiu de enfoque naturalista 
tradicional (década de 40) para hidráulico quantitativo até a década de 60. 
A partir daí, desenvolveu-se a hidroquímica, em razão da utilização intensa 
de insumos químicos nas áreas urbanas, indústrias e nas atividades 
agrícolas. Na década de 80 surgiu a necessidade de uma abordagem 
multidisciplinar integrada da geohidrologia ambiental. 

- Função transporte: o aqüífero é utilizado como um sistema de 
transporte de água entre zonas de recarga artificial ou natural e áreas de 
extração excessiva. 

- Função estratégica: a água contida em um aqüífero foi acumulada 
durante muitos anos ou até séculos e é uma reserva estratégica para 
épocas de pouca ou nenhuma chuva. O gerenciamento integrado das 
águas superficiais e subterrâneas de áreas metropolitanas, inclusive 
mediante práticas de recarga artificial com excedentes da capacidade das 
estações de tratamento, os quais ocorrem durante os períodos de menor 
consumo, com infiltração de águas pluviais e esgotos tratados, originam 
grandes volumes hídricos. Esses poderão ser bombeados para atender o 
consumo essencial nos picos sazonais de demanda, nos períodos de 
escassez relativa e em situações de emergência resultantes de acidentes 
naturais, como avalanches, enchentes e outros tipos de acidentes que 
reduzem a capacidade do sistema básico de água da metrópole em 
questão. 

- Função energética: utilização de água subterrânea aqueci da pelo 
gradiente geotermal como fonte de energia elétrica ou termal. 

- Função mantenedora: mantém o fluxo de base dos rios 
(WREGE,1997). 

 

 

2.5  Granulometria, Porosidade e Rendimento Específico  

 

A textura do solo é relativa a proporção do tamanho das partículas minerais 

do solo. A textura constitui-se no fator mais importante do solo, pois esta 

característica não pode ser modificada e pode determinar o valor econômico 

(GAVANDE, 1976). 

Segundo Kiehl (1979) a textura do solo é estudada pela análise 

granulométrica, que permite classificar os componentes sólidos do solo em classes 

de acordo com os seus diâmetros, sendo divididos em areia, silte e argila. 

Os parâmetros hidráulicos do solo definem a capacidade de  água que pode  

ser infiltrada e armazenada nas zonas não saturadas e saturadas do solo (VILELLA; 

MATTOS, 1975). A dinâmica da água no solo está relacionada com diversas 

propriedades hidráulicas,  entre  elas  estão à porosidade e o rendimento  específico 

(Sy). 
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Para o processo de variação de nível ou armazenamento em aqüífero livre 

(sujeito à pressão atmosférica), a porosidade é a mais  importante das propriedades 

físicas dos solos ou rochas, a ser determinada.  

A porosidade é a relação entre o volume de vazios e o volume total da 

amostra (porosidade primária). Além da porosidade primária, há aquela referente às 

fraturas e cavidades de dissolução (porosidade secundária), as quais resultam de 

uma gama de processos físicos e químicos. Estas formas de porosidades são 

apresentadas na figura 16. 

 
Figura 16: Os três tipos fundamentais de Porosidade conforme diferentes materiais 
numa seção  geológica. Fonte: TEIXEIRA (2000) e CUSTÓDIO; LLAMAS (1983). 

 
Em muitas rochas e solos, os espaços porosos  já estão parcialmente 

ocupado por água aderida antes da elevação do nível do aquífero. Portanto a água 

poderá infiltrar somente na porção de poros que não estava previamente saturada. 

Nos períodos de rebaixamento do nível do aquifero, os poros não são drenados 

completamente, mas certa quantidade de água fica aderida aos grãos. 

A qualidade da estrutura do solo tem sido comumente analisada por 

parâmetros como a porosidade e a densidade. Esses parâmetros são de fácil 
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determinação e possibilitam a verificação do efeito de sistemas de manejo sobre a 

estrutura do solo. 

Para um mesmo solo, a porosidade (tabela 2) é inversamente proporcional à 

densidade do solo. Segundo Hillel (1980), a porosidade total expressa o volume 

poroso do solo, mas não demonstra a distribuição dos poros. Assim, para melhor 

caracterização da porosidade do solo realiza-se uma divisão conforme o tamanho. 

Oliveira (1968) considera como limite de separação entre a macro e 

microporosidade uma tensão de 0,6 metros de coluna d‟água (mca) ou 6 kPa, a 

qual corresponde aos poros de diâmetros maiores ou  iguais a 0,05 mm. Assim a 

forma mais usual de classificação é a divisão em macroporos e microporos. Os 

macroporos estão situados nos espaços  interagregados e são responsáveis pela 

infiltração de água, trocas gasosas com a atmosfera e é onde ocorre o 

desenvolvimento radicular das plantas. Os microporos são capilares intra-

agregados com diâmetro menor que 0,05 mm, responsáveis pela retenção da água 

no solo. Quanto menor o diâmetro dos poros, maior é a força de retenção da água 

(HILLEL, 1980). 

Para Brady; Weill (2002) a divisão dos diâmetros da porosidade do solo são: 

macroporo, quando o diâmetro do poro for maior que 0,08 mm. Se o poro for menor 

ou igual a 0,08 mm, o poro é denominado microporo. Segundo o autor, os 

microporos são conhecidos como os poros capilares responsáveis pela retenção da 

água no solo. No entanto, os macroporos representam os poros responsáveis pela 

drenagem e aeração do solo. 

  

Tabela 2: Volume de poros e tamanho de partículas em sedimento. Fonte: (TEIXEIRA, 

2000) 

 
 

Geralmente os macroporos são poros entre os agregados, enquanto os 

microporos são poros que estão dentro dos agregados. Portanto a porosidade do 

solo interfere na aeração, condução e retenção de água, resistência à penetração e 

à ramificação de raízes. Com isso, conseqüentemente, interferem no 
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aproveitamento da água e dos nutrientes disponíveis para as plantas (RIBEIRO, 

2007). 

Para Millar (1988) o rendimento específico, equivale à macroporosidade do 

material, que pode ser determinado pela diferença entre os conteúdos de água no 

solo na saturação e na capacidade de campo. 

Portanto o rendimento específico (Sy) do solo ou rocha (Equação 1), também 

denominado de porosidade útil, é a taxa de volume de água que após a saturação 

pode ser drenada pela gravidade para seu próprio volume, pois: 

 

Equação 1: Equação do rendimento específico (Sy) 

 

onde Vg é o volume de água drenada e Vt é o volume total da rocha ou solo. 

Assim Johnson (1967) determinou a média e o intervalo de variação do Sy 

utilizando diferentes técnicas e vários experimentos para cada classe de textura dos 

materiais, como apresentado na tabela 3. A variabilidade do coeficiente de 

rendimento específico, mais acentuada nos materiais mais grosseiros, é atribuída à 

heterogeneidade natural dos materiais geológicos, aos métodos utilizados e à 

quantidade de tempo destinada para a sua determinação. 

Portanto, este coeficiente não é constante, variando principalmente de acordo com 
a profundidade do lençol freático. 
 
Tabela 3 - Variação do rendimento específico de acordo com a textura do material 
(Fonte: JOHNSON, 1967). 
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No Glossário de Termos Hidrológicos da Agência Nacional das Águas (ANA), 

os termos porosidade efetiva (ne) e rendimento específico (Sy) são considerados 

sinônimos, que os define como a relação entre o volume de água que um material 

permeável previamente saturado pode drenar por gravidade e o  volume total do 

material. Esta propriedade é expressa como uma porcentagem da unidade de 

volume total da amostra do material inicialmente saturado. 

Para Ramos et al. (1989), este sinônimo é inadequado, uma  vez que a 

porosidade efetiva também é usada, para indicar os espaços porosos 

interconectados, através dos quais ocorre o fluxo saturado, e seu valor pode ser  

diferente do rendimento específico. Tal fato ocorre principalmente em solos que 

apresentam poros não interconectados ou com água imóvel, também chamados 

dead end pores  (figura 17), o que resulta em uma porosidade efetiva  para o fluxo 

menor que o rendimento específico. 

 
Figura 17: Representação do conceito de poros com água imóvel (dead end pores). 
Fonte: Ramos  et al . (1989). 

 

Onde as áreas hachuradas representam os poros com água imóvel (dead 

end pores) que serão drenadas por gravidade e, assim, este valor será incluído no 

rendimento específico. Entretanto, essas áreas não estão disponíveis como 

espaços porosos interconectados e, desta forma, não seriam incluídas na definição 

de porosidade efetiva. Portanto, a porosidade efetiva é igual ou menor que o 

rendimento específico. 

Para solos arenosos ou outros tipos de solo que não possuam água imóvel 

em quantidade apreciável, não existe distinção entre os dois usos de porosidade 

efetiva e, pode-se assumir que a porosidade efetiva é igual à vazão específica 

(RAMOS et al ., 1989). A figura 18 apresenta os conceitos de porosidade total (n), 

rendimento específico (Sy) e retenção específica (Sr), para um aqüífero freático 

formado por solo arenoso. 
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Figura 18: Desenho do esquema simplificado e conceitual esclarecendo o conceito 
de porosidade total, rendimento específico e retenção específica em aqüífero 
arenoso não confinado. Fonte: YOUNGER (2007). 

 

Assim a água retida na zona não saturada depois de drenada sob a ação da 

gravidade é denominada retenção específica (Sr) e corresponde numericamente à 

diferença entre a porosidade total (n) e o rendimento específico (Sy). Esta água que 

fica nos poros após a drenagem está presa por atração  de forças eletrostáticas 

entre as moléculas de água e a superfície dos grãos minerais. Os poros estreitos 

favorecem a retenção da umidade na zona não saturada. 

Portanto a porosidade e o rendimento específico constitui um parâmetro de 

grande  importância no estudo da variação da altura do aquifero freático e nos 

estudos de modelos matemáticos relacionados a aqüíferos.  
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2.6  Precipitação 

 

O regime hidrológico de uma região é determinado por suas características 

físicas, geológicas e topográficas, e por seu clima. A precipitação, por ser a principal 

entrada, torna-se o mais importante fator climático do balanço hidrológico de uma 

região, bem como sua distribuição e modos de ocorrência (VILLELA; MATTOS, 

1975). 

O principal mecanismo natural de restabelecimento dos recursos hídricos da 

superfície terrestre, é a precipitação, nas formas de chuva, neve e granizo 

(TUBELIS e NASCIMENTO, 1937). Assim a chegada da água atmosférica que  

atinge  a  superfície  terrestre  em  estado  líquido ou  sólido  recebe  o  nome  de  

precipitação. E como citado acima é o componente mais importante  do  ciclo  

hidrológico,  tendo  em  vista  que  constitui  a  principal  fonte  das descargas dos 

rios e da recarga dos aqüíferos (MANOEL FILHO, 2008). 

Os ciclos ou regime das chuvas são a chave na determinação da 

sustentabilidade dos recursos hídricos subterrâneos, ou seja, se eles podem 

oferecer abastecimento de água confiável a longo prazo. Embora aqüíferos 

potenciais possam ser encontrados em muitas partes do mundo, a recarga pode 

não ser suficiente para atender o ritmo da  demanda (DRISCOLL, 1995). 

Com poucas exceções, a utilização a longo prazo de abastecimento de 

águas subterrâneas deve ser governada  pelas taxas de recarga em diferentes 

escalas, que podem ser: local e regional. Em áreas de precipitação e recarga 

limitadas, cuidado deveria ser tomado na determinação de taxas de  rebaixamento 

adequadas, para que o rebaixamento não exceda a recarga dos aqüíferos 

(DRISCOLL, 1995). 

Comumente, muitos rios e lagos perenes são suportados pelo nível das 

águas subterrâneas. Muitos sedimentos  próximos à borda de lagos e às margens 

de rios são altamente permeáveis, assim a água pode infiltrar e/ou percolar 

facilmente para o sistema aqüífero, uma vez que o rio ou lago tenha se elevado 

temporariamente acima do lençol freático. Esta recarga ocorre durante e algum 

tempo após a chuva. 

Por muitos anos, o  nível das águas subterrâneas pode sustentar o nível dos 

lagos e rios, porém, nos períodos de muita chuva, os rios podem fornecer grandes 
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volumes de água para recarregar os aqüíferos. Durante períodos de seca, estas 

águas irão sustentar os recursos hídricos superficiais (DRISCOLL, 1995). 

Ao contrário das outras variáveis meteorológicas, a precipitação, é um 

fenômeno descontínuo, que varia no espaço e no tempo. Para que a precipitação 

ocorra é necessário que haja ascensão de uma massa de ar na atmosfera, para que 

ela resfrie e alguns dos seus conteúdos  úmidos condensem e caiam sobre a 

superfície terrestre. As três principais formas de ascensão das massas são as 

frontais, onde o ar quente é ascendido sobre o ar mais frio por passagem frontal; as 

convectivas, onde o ar é puxado para cima por ação convectiva, provocado por um 

aquecimento das massas de ar nas proximidades da superfície do solo; e as 

orográficas, onde uma massa de ar sobe para passar sobre uma cadeia de 

montanhas (VILLELA; MATTOS, 1975). 

Existem  muitas  maneiras  de  medir  a  precipitação  em  uma  determinada 

área. As formas mais conhecidas e utilizadas são através de aparelhos 

denominados de pluviômetros e pluviógrafos, sendo o primeiro mais utilizado do 

que o segundo devido ao baixo custo. Santos et al. (2001) mencionam a utilização 

de radares e imagens de satélites como outras alternativas para determinar a 

precipitação, porém  muitos  erros ainda  estão associados a eles quando se deseja 

uma quantificação exata. O Radar Meteorológico, mede a chuva com base na 

freqüência e possui melhor distribuição espacial da chuva, apesar dos custos e 

necessidade de um permanente aferimento e posterior ajuste com base nos dados 

medidos pelos aparelhos tradicionais. Já a precipitação por satélite são medidas 

com base em satélites que estabelecem relações com variáveis meteorológicas 

estimadas por dispositivos existentes em satélites. Geralmente possui pouca 

precisão para áreas específicas. 

Para determinar a medidas mais precisas de precipitação ocorrida em 

determinado local, utiliza-se instrumentos como os pluviômetros e Pluviógrafos. A 

medida da precipitação consiste na determinação da lâmina de água que se 

depositaria sobre a superfície monitorada, desconsiderando para esta lâmina de 

água, os processos de evapotranspiração, escoamento superficial e infiltração  no 

solo (TUBELIS; NASCIMENTO, 1937). A captação da água contida no pluviômetro 

deve ser realizada diariamente por  um  observador  em  um  horário  pré-

determinado  e  anotado  em  uma  planilha. Sua instalação deve ser feita a uma 

altura de 1,5 m acima do nível do solo (TUCCI, 1993). 
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Medida em termos de volume de água precipitada por unidade de área, 

teremos a quantidade de precipitação pluviométrica, enquanto a intensidadde de 

precipitação pluviométrica é medida em termos de volume de água precipitada por 

unidade de área e de tempo. A medida feita por pluviômetros, que são instrumennto 

coletores de precipitação pluviométrica (CARLESSO, 2007). 

Os pluviógrafos são semelhantes aos pluviômetros, porém são capazes de 

registrar de  maneira  continuada as  precipitações,  permitindo  o  estudo  da  

relação  duração-intensidade-freqüência. 

 
 

2.7 Recarga das Águas Subterrâneas  

 

Á definição do termo recarga de águas subterrâneas, a princípio, pode ser 

confundido com a definição de infiltração. Portanto, a infiltração é a água que 

percola da superfície para a zona não saturada. A recarga é, porém, uma porção 

desta infiltração, aquela que realmente atinge o nível da água, ou seja, é a 

quantidade de água que entra na zona saturada. 

A chuva é mais importante fonte de recarga, ela pode penetrar o solo 

diretamente e percolar para a zona de águas subterrânea. A recarga de aqüíferos 

também pode ocorrer pela infiltração de rios, canais e lagos e por fenômenos 

induzidos por atividades humanas,  como irrigação e a urbanização. 

Segundo HEALY; COOK (2002), as taxas preliminares de recarga podem ser 

avaliadas usando dados metereológicos disponíveis e dados de parâmetros 

hidrológicos do solo aplicados a um modelo da zona não-saturada. E também os 

dados hidrológicos também podem ser avaliados, incluindo vazão de rios e 

profundidade do nível d'água. Variações na  geomorfologia refletem diferenças na 

topografia, vegetação e tipo de solo, que podem afetar a recarga. Esta, em regiões 

úmidas, é normalmente considerada como ocorrendo em topografias mais altas e a 

descarga em topografias mais baixas, enquanto que a recarga em regiões de vales 

aluviais áridos é geralmente concentrada nas partes topográficas mais baixas, tais 

como canais de rios temporários. 

Existe uma diversidade de métodos para estimativa da recarga. Estes 

métodos produzem estimativas ao longo de várias escalas de tempo e espaço e 
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podem ser usados em uma gama de  complexidades e adversidades (HEALY; 

COOK, 2002).   

Os três tipos de mecanismos da recarga foram conceitualmente definidos por 

LERNER et al. (1990) e estão ilustrados na figura 19, como: 

 

Figura 19 - Os vários mecanismos de recarga (Adaptado de LERNER,1990). 

 

Recarga direta : é  aquela que abastece de água o aqüífero pela percolação 

vertical direta que atravessa toda a zona não-saturada, isto é, o processo que 

acontece abaixo do ponto de impacto da precipitação por movimento vertical 

através da zona não-saturada. A recargadireta pode ser definida como a parcela da 

precipitação que vence a zona não-saturada e soma-se à reserva subterrânea;  

Recarga indireta: corresponde à percolação  da  água  para  os  aqüíferos  

por meio dos cursos d‟água superficiais. Isto deve-se aos processos em que a 

recarga ocorre por características introduzidas pela urbanização, assim como por 

rios e depressões de superfícies topográficas (reservatórios, lagos, etc.); 

Recarga localizada: uma forma intermediaria de recarga dos aqüíferos é 

resultante de concentrações horizontais de água próximas à superfície na ausência 

de canais bem definidos. Ela é  feita  pelo  acúmulo  de  água  próximo  ao  solo,  

em  superfícies  planas,  com ausência de canais bem definidos. 

 

Um dos fatores mais importantes é a diferença entre o tempo da entrada da 

água na zona saturada e a manifestação desta água como uma fonte de água 

efetivamente explotável (Balek 1987). Isto se deve ao fato de que a água que atinge 

o aqüífero pode ser extraída subseqüentemente por evapotranspiração (de Vries; 

Simmers 2002). Fetter (2001) afirma que o tempo de movimentação da água 
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infiltrante é função da espessura da zona não saturada e da condutividade 

hidráulica não saturada vertical e pode ser desde poucas horas em regiões úmidas, 

solos muito grossos e nível da água raso até alguns anos em regiões áridas e níveis 

da água profundos. 

A escala temporal é uma condição decisiva na interpretação da recarga da 

água subterrânea. Dependendo da escala utilizada, pode-se determinar se certo 

sistema local é considerado como parte da recuperação do reservatório em longo 

prazo (de Vries; Simmers 2002). Os principais tipos de recarga com relação ao 

tempo são (Balek 1987): 

Recarga de curto-prazo : que ocorre após grandes eventos de chuva, 

principalmente em regiões onde não há estações seca e úmida bem marcadas; 

Recarga sazonal: ocorre durante períodos chuvosos (estação úmida) em 

regiões com estações secas e chuvosas bem definidas e no início do derretimento 

(degelo) da neve nas regiões temperadas;  

Recarga perene: pode ocorrer em partes dos trópicos úmidos, onde há fluxo 

descendente de água praticamente constante; 

Recarga histórica : aquela que ocorreu há muito tempo atrás, contribuindo 

para a formação dos recursos hídricos subterrâneos atuais. O conceito é 

basicamente o do tempo de residência das águas subterrâneas, sendo que o maior 

já encontrado foi descrito por Airey et al. (1978 apud Balek 1987), de 350.000 anos.   

 

Para quantificar a recarga, é necessário  medir alguns de fenômenos, dos 

quais é possível estimar a recarga por subtração. Portanto, erros nas medidas 

destes fenômenos traduzem-se em incertezas na magnitude estimada da recarga. 

Segundo de Vries; Simmers (2002), a recarga pode ser estimada por 

diversos modos dependendo da resolução temporal requerida. Para o propósito da 

estimativa da recarga direta, uma das técnicas mais apropriadas, segundo Healy; 

Cook (2002), é o estudo da variação de nível do aquifero d‟água. Para  estimar a 

recarga por este método, é necessário conhecer os valores do rendimento 

específico. Estes valores são obtidos em ensaios de campo e/ou laboratório. Uma 

vez obtido um valor confiável para o rendimento específico, a simples multiplicação 

deste valor pela elevação do nível do aquifero freático no período de interesse é 

suficiente para obter a altura equivalente de água adicionada à zona saturada. 
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Segundo Lerner (1990) muitos estudos detalhados de recarga têm sido 

empreendidos em pelo mundo. Em tais estudos, verificou-se amplo relacionamento 

entre a taxa de precipitação anual total e recarga anual. Muitas estimativas de taxas 

de recarga natural estão compreendidas na faixa de 5% a 25% da precipitação. 

Entretanto, é importante examinar qualquer estimativa de  recarga que exceda 30% 

do total precipitado na área de estudo, pois são relativamente incomuns na prática. 

Portanto o  uso  das  águas  subterrâneas  é  de  fundamental  importância  

para  a  expansão urbana, agrícola e industrial de uma região, principalmente 

quando estas estão localizadas em zonas áridas e semi-áridas. O conhecimento da 

taxa atual de recarga e o monitoramento dos  aqüíferos são,  portanto,  pré-

requisitos  para  uma  gestão  eficiente  e  sustentável  das águas  subterrâneas,  

onde  tais  fontes  são  a  chave para o desenvolvimento econômico em algumas 

regiões. (VRIES; SIMMERS, 2002; BANERJEE, 2009). 

 

 

2.8  Método de Estimativa de Recarga WTF 

 

Existem muitos métodos para se realizar estimativas de recarga subterrânea, 

cada um deles assumindo premissas e incertezas. O WTF é um método que 

assume a precipitação pluviométrica anual como fonte de recarga de um aquífero 

livre. Estudos relacionados à flutuação do nível da água subterrânea e avaliações 

de recarga pelo método WTF, ocorrem desde 1920, sendo que este método 

mantém-se atual e amplamente aplicado por hidrogeólogos brasileiros e 

estrangeiros (DAMBRÓS, 2011). 

O Método de Flutuação da Superfície Livre (WTF –  Water Table Fluctuation) 

é a técnica mais amplamente usada (MAZIERO, 2005). Este método é aplicável 

somente aos aqüíferos não-confinados e requer o conhecimento do  rendimento 

específico ou porosidade drenável. As vantagens desta aproximação incluem sua 

simplicidade e uma sensibilidade aos mecanismos do movimento da água na zona 

não-saturada (HEALY; COOK, 2002). 

O método WTF pode ser usado de duas formas: para estimativas de eventos 

(dias, semana, mês) ou em períodos mais extensos (anos), sendo também possível 

à estimativa em escala local e regional, este método foi considerado o mais sensível 

dos três métodos analisados (WAHNFRIED; HIRATA, 2005).  
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Nota-se que o método WTF, além de ser sensível à estimativa de recarga, 

supre algumas deficiências que os outros métodos apresentam. Assim, este e 

outros trabalhos serviram como base de apoio para seleção do método WTF na 

busca da estimativa da recarga das águas subterrâneas. Portanto este método foi 

desenvolvido para determinar a recarga das águas subterrâneas a partir dos dados 

de monitoramento da variação (flutuação) do nível de água.   

Assim o método de Flutuação da Superfície Livre (WTF) possibilita estimar a 

recarga, a partir da relação entre a capacidade específica do meio penetrado pela 

perfuração na zona saturada e a variação anual da altura do nível da água. 

Destaca-se que este método tenha melhor resultado quando os níveis de água 

subterrânea mostram uma resposta rápida aos eventos de precipitação em áreas 

individuais de uma zona vadosa relativamente fina (Healy; Cook, 2002). 

Portanto o método WTF baseia-se na premissa de que as elevações nos 

níveis da água subterrânea em aqüíferos não-confinados (aquíferos livres) ocorrem 

devido à água de recarga subterrânea que chega à superfície livre (HEALY; COOK, 

2002).  

Equação 2, da recarga direta é calculada como (HEALY; COOK, 2002): 

 

 

 

A equação 2 assume que a água que atinge o nível freático entra 

imediatamente em armazenamento e que todos os outros componentes do balanço 

hídrico subterrâneo (evapotranspiração subterrânea, fluxo de base,  entrada e saída 

de fluxo subsuperficial) são nulos durante o período de recarga. 

Para o método WTF, o rendimento específico (Sy) de um aquífero livre é 

virtualmente igual ao coeficiente de armazenamento, sendo da ordem da 

macroporosidade do meio. Ressalta-se, ainda, que rendimento específico “expressa 

quanta água está disponível para uso humano”, enquanto que a retenção especifica 
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“expressa quanta água esta retida na rocha (reservatório) após ser drenada por 

gravidade” (MAZIERO, 2005). 

Healy; Cook (2002) definiram que a aplicação da equação da recarga direta é 

para cada elevação individual do nível d‟água, que determina uma estimativa da 

recarga direta, em que  ∆h é igual à diferença entre o pico da  curva de variação de 

nível e o ponto mais baixo da curva de recessão antecedente extrapolada até o 

instante do pico. A curva de recessão antecedente extrapolada é o tracejado que a 

curva do poço de monitoramento teria na ausência de elevação do nível d‟água 

(figura 20). 

 

Figura 20: Obtenção da linha de tendência, que é um aumento do nível de água 
hipotético, em resposta à precipitação. ∆h é igual à diferença entre o pico da 
elevação e o ponto baixo da curva de recessão extrapolada antecedente (linha 
tracejada) na hora do pico. Fonte: HEALY; COOK (2002). 

 

Assim Moon et al (2004) afirmam que, geralmente, o nível d‟água 

subterrânea varia de acordo com as características dos  eventos de precipitação 

(quantidade, duração e intensidade) e de outras variáveis hidrogeológicas 

(topografia, espessura da zona não-saturada e composição dos materiais da 

Formação). 

O método WTF foi usado em vários estudos  de recarga subterrânea e é 

descrito em detalhes por HEALY e COOK (2002) e MAZIERO (2005), que trazem 

uma discussão teórica sobre os métodos que estimam a recarga do lençol freático. 

Eles afirmam que a estimativa de recarga é extremamente importante para a gestão 

do sistema de águas subterrâneas e destacam a fácil aplicabilidade do método 

WTF. Este método é uma simplificação grosseira de um fenômeno complexo, ou 

seja, do movimento da água subterrânea e do lençol freático. Recomendam, ainda, 

o uso deste método quando necessário e destacam, para futuros estudos, seu uso 
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para minimizar os erros quando a definição do rendimento específico e a inclinação 

da curva de recessão do hidrograma acusarem ausência de recarga. 

Wahnfried e Hirata (2004) utilizaram o  método WTF, o método do balanço 

hídrico e aproximação darcyniana para  o estudo da recarga do aqüífero sedimentar 

na Cidade Universitária da Universidade de São Paulo (USP). Os autores 

concluíram que para a área estudada, o WTF foi o método que apresentou 

melhores resultados. 

Foram realizados por Maziero (2005) estudos sobre aspectos quantitativos 

da água subterrânea em área intensamente urbanizada, no município de São 

Carlos/SP. Estes estudos demonstraram que a recarga estimada pelo WTF foi de 

16,4% da precipitação pluviométrica ocorrida durante um ano hidrológico. Estes 

resultados apresentam subsídios para a discussão do uso racional dos recursos 

hídricos subterrâneos e estimulam o desenvolvimento de novas pesquisas em 

aquíferos sob centros urbanos ou em áreas rurais. 

O estudo realizado por Barreto (2006) Propôs-se elaborar um balanço hídrico 

da bacia hidrográfica do Ribeirão da Onça, localizada no estado de São Paulo. E 

neste estudo a estimativa de recarga subterrânea foi determinada pelo método WTF 

e o resultado indicou um percentual entre 29 e 31% da precipitação. Advertiu, 

também, que poços onde o nível está próximo à superfície podem não representar 

uma variabilidade temporal. Na continuidade da pesquisa nesta mesma bacia 

pertencente ao SAG, Gomes (2008) apresentou dados de recarga direta variaram 

entre 14% a 38% e a recarga profunda entre 0,4% a 2,4% relativos a precipitação 

do período. 

Sharda et al (2006) que realizou estudos na região semi-árida localizada no  

oeste da Índia, e estimou a recarga em 7,3%  e 9,7% da precipitação anual para os 

anos de 2003 e 2004, respectivamente, com a utilização do método WTF. 

Em outro estudo desenvolvido por Paiva (2006), estimou a recarga em uma 

unidade dendrítica de uma sub-bacia do Rio Piranga, localizado no estado de Minas 

Gerais. Segundo o autor, o estudo mesmo analisando dados de apenas um poço, 

manteve-se confiável devido à localização do mesmo, e sua taxa de recarga foi de 

183,3 mm/ano. Mesmo assim, o dado manteve-se no esperado, quando comparado 

a resultados de outros pesquisadores. 

Carnier Neto (2006) aplicou o método WTF no aquífero Rio Claro, localizado 

no estado de São Paulo, no período de 2002 a 2005, e resultou em avaliações do 
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nível freático em séries temporais de alta e baixa freqüência, período menor e maior 

que 24 horas, respectivamente, e para a estimativa da recarga anual se aplicou o 

método WTF. Nesta pesquisa destaca-se a importância do aquífero como reserva 

reguladora da água superficial na área estudada. 

Estudando a influência da precipitação e das características do solo na 

variação do nível da água subterrânea, Gouvêa (2009) concluiu diante dos 

resultados, que a partir da variação mensal do nível da água e da precipitação 

mensal acumulada, tem-se a não existência de uma relação imediata. Em períodos 

menores a correlação é maior, também encontrou a existência de um padrão de 

sazonalidade. Afirma que a evapotranspiração tem maior influência do que a 

porosidade na variação do nível da água. Para finalizar, a autora destaca a 

importância de estudos mais aprofundados sobre uso e cobertura do solo e 

infiltração. 

Estudos realizados em áreas pertencentes ao Sistema Aquífero Guarani 

(SAG), elaborados por pesquisadores uruguaios e argentinos, obtiveram respostas 

distintas quanto à estimativa de recarga. Para Montaño e Carrion (1990), o valor 

global estimado foi de 3% da precipitação média anual, ou seja, 1300 mm para toda 

a área aflorante, portanto 39 mm/ano. Já Perez e Rocha (2002) encontram cerca de 

170 a 190 mm/ano representando uma taxa de recarga estimada de 13,1% e 14,6% 

respectivamente. Por outro lado, Pacheco (2004), detalhando área contígua 

Rivera/Uruguai, assumindo uma precipitação de 1400 mm/ano, estimou em 3,6% 

(isto representa 50,4mm). Silva Busso (1999) sugeriu como taxa de recarga, 3,5% 

da precipitação média anual.  

DAMBRÓS (2011) em seu estudo sobre Recarga e flutuação do nível da 

água subterrânea em sub-bacias com floresta e campo nativo, concluiu que houve 

relação entre a flutuação do nível freático e a precipitação pluviométrica. Nas sub-

bacias hidrográficas estudadas houve pelo menos 80% da variação do nível da 

água subterrânea em relação à precipitação pluviométrica. E a aplicação do método 

WTF para a estimativa de recarga. Obteve-se recarga da água subterrânea de 

3,50% da precipitação pluviométrica, na para sub-bacia hidrográfica de campo, 

enquanto que para a sub-bacia hidrográfica floresta, obteve-se 4,20% da 

precipitação pluviométrica na recarga da água subterrânea, para a sub-bacia 

hidrográfica florestada. 
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Deste modo, analisando os resultados obtidos pelas fontes consultadas e 

referidas, destaca-se a unanimidade entre os autores ao afirmarem que se deve dar 

continuidade aos trabalhos de observação e pesquisa para avançar no 

conhecimento sobre o comportamento dos aquíferos com o objetivo de subsidiar as 

políticas de gestão sustentável. 

Assim método WTF é amplamente utilizado na determinação da recarga 

direta, pois oferece como vantagens a simplicidade e a sensibilidade aos 

mecanismos do movimento da água na zona não-satura (HEALY; COOK, 2002). 

O método de Flutuação da Superfície Livre (WTF) pode ser visto como uma 

aproximação integrada e não como uma medida pontual quando comparado com os 

métodos aplicados na zona não-saturada. Segundo Healy; Cook (2002), o método 

WTF apresenta  as seguintes limitações: 

1- O método é mais bem aplicado a níveis freáticos rasos que exibem súbitas 

elevações e declínios do nível d‟água.  Aqüíferos profundos podem não exibir 

súbitas variações, resultado de frentes de umidade que tendem a dispersar-se ao 

percorrer longas distâncias verticais (HEALY; COOK, 2002; SCANLON  et al ., 

2002); 

2- As taxas de recarga variam substancialmente dentro de uma bacia, devido 

a diferenças na topografia, geologia, declividade da superfície do terreno, 

vegetação, arranjo da partículas sólidas, grau de cimentação e outros fatores. A 

maior dificuldade está na locação dos poços de observação que representem 

espacialmente as fontes de recarga (HEALY; COOK, 2002). 

3- As taxas de recarga e descarga não podem ser constantes e iguais para o 

evento. Se a taxa de recarga for constante e igual à taxa de descarga, os níveis 

d‟água não mudariam e o método WTF estimaria recarga nula (HEALY; COOK, 

2002). 

4- O nível da água subterrânea sofre alterações (sobe e desce) em resposta 

a muitos fenômenos diferentes e as flutuações nem sempre são indicativas de 

recarga ou descarga de água subterrânea (HEALY; COOK, 2002). MOON et al. 

(2004), comentaram que, geralmente, níveis d‟água subterrânea flutuam de acordo 

com as características dos eventos de precipitação (quantidade, duração  e 

intensidade) e de várias variáveis hidrogeológicas (topografia, espessura da  zona 

não-saturada e composição dos materiais da zona saturada e não-saturada da 

formação). 
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5- A incerteza gerada por este método está relacionada  à precisão com que 

o rendimento específico pode ser determinado e até que ponto as  suposições 

inerentes ao método são válidas (HEALY; COOK, 2002). 

6- Arantes (2003) monitorando aqüíferos muito rasos (< 2m) observou uma 

influência da ordem de centímetros nas mudanças na carga hidráulica devido às 

mudanças na pressão atmosférica. 

Healy; Cook (2002) concluíram que uma elevação do nível d‟água representa 

os efeitos combinados da recarga  para um evento de precipitação e da precedente 

condição de descarga. 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

3.1  Caracterização da Área de Estudo 

 

Ao mesmo tempo que o potencial hidrogeológico e a diversidade ambiental 

na extensão do território brasileiro, além da estabilização econômica e o fim das 

restrições ao ingresso de capitais externos, permitem no momento a reativação do 

setor agroindustrial, põem em risco nossas reservas naturais. Assim, a 

hidrogeologia está hoje mais preparada em termos de recursos humanos e de 

equipamentos laboratoriais. 

As áreas de estudo (figura 21) encontram-se dentro do Município de Cacequi. 

Estes locais foram escolhidos devido ao Município ter uma ótima aplicabilidade do 

tema (recarga e flutuação) desenvolvido em áreas distintas de explotação 

(superficial e subterrânea) da água. Outros fatores importantes para a seleção 

destas áreas deve-se: a) A localização do Município estar dentro de duas bacias 

hidrográficas importantes para o Estado do Rio Grande do Sul, a Bacia Hidrográfica 

do Rio Santa Maria/BHRSM (U-70) e a Bacia Hidrográfica do Rio Ibicuí (U-50) 

ambas pertencentes a Região Hidrográfica do Rio Uruguai (SEMA, 2005). b) No 

Município encontra-se também uma rede de poços que serve como única fonte de 

abastecimento público dentro dele. Estes poços pertencem a Companhia 

Riograndense de Saneamento (CORSAN).  

Cacequi localiza-se no sudoeste do Rio Grande do Sul, entre as coordenadas 

geográficas de 29º53‟01” de latitude sul e 54º49'30” de latitude oeste. O município 

pertence Microrregião de Santa Maria. A área municipal é de 2.370,02 km² 

representando 0.8814% do estado do RS. 
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Figura 21: Localização das Áreas de estudo  com explotacão de água superficial e 

subterrânea.  

 

Portanto, a escolha do município para área de explotação da água superficial 

(figura 22) levou-se em conta a grande importância da orizicultura irrigada na 

economia local, posto que este setor desempenha um papel de destaque na 

conformação do Produto Interno Bruto municipal. O Município de Cacequi ocupou, 

na safra 2003/2004, a 21ª colocação no ranking da produção de arroz entre 133 

municípios do Estado do Rio Grande do  Sul (IBGE, 2004). Além  disso, Cacequi 

possui três principais rios, Rio Santa Maria, Rio Cacequi e Rio Ibicuí, sendo estes os 

principais rios que fornecem água para a irrigação das lavouras de arroz do 

Município. Assim foram construídos dois poços (com distâncias distintas do Rio 

Ibicuí) para o monitoramento da recarga e flutuação da água subterrânea desta área 

com retirada da água superficial, fazendo com que pudesse ser analisada a relação 

entre rio e aquífero, atendendo com isso o tema proposto. 

Foram perfurados dois poços de monitoramento CAC-01 e CAC-02 em 

dezembro de 2010 com profundidades de cerca de 50 m e 40 m respectivamente. 
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Figura 22: localização da Área com Explotação d`água Superficial.  

 

E para a escolha do município referente as áreas com retirada de água 

subterrânea (figura 23) deu-se a uma boa malha de poços de abastecimento público, 

pertencentes a Companhia Riograndense de Saneamento e Abastecimento 

(CORSAN). Assim foi construído um poço de monitoramento CAC-03, na 

profundidade de 70m, visando ampliar os conhecimentos relativos a recarga 

subterrânea direta e flutuação das águas subterrâneas desta área. Ainda buscou-se 

uma parceria com a CORSAN para que para que houvesse também o 

monitoramento do nível da água de seus poços de abastecimento ativos. 
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Figura 23: Localização da Área com Explotação d`água Subterrânea. 

 

Então a necessidade de conhecermos detalhadamente alguns aspectos que 

condicionam as particularidades do objeto de estudo, assim foram realizadas 

algumas discussões a respeito do Município de Cacequi e das áreas estudadas, 

quanto a aspectos: hidrologia, geologia e hidrogeologia, geomorfológicos, 

pedológicos, climatológicos e vegetação. 
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3.1.1 Hidrologia 

 

Em relação à hidrografia (figura 24) o Município insere-se dentro de duas 

Bacias Hidrográficas, quais sejam, a Bacia Hidrográfica do Rio Ibicuí (U-50) e a 

Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria (U-70). 

 
Figura 24: Localização das redes e bacias Hidrográficas. 
  

Localizada no oeste do Rio Grande do Sul, a Bacia Hidrográfica do Rio Ibicuí. 

Com uma área total de 35.439,25 km² ela engloba aproximadamente 414.321 

habitantes. Sua precipitação média anual é em torno de 1.588 mm sendo a vazão 

média da bacia mais próxima da foz cerca de 849,04 m³/s ou 630 mm/ano conforme 

dados da Estação Passo Mariano Pinto - Rio Ibicuí (SEMA, 2008). Entre os 

principais usos consuntivos da água superficial na Bacia do Ibicuí, 99,25%, 

destinam-se ao uso para irrigação de arroz; 0,63% destinam-se para abastecimento 

público e industrial e, por último, 0,12% destinam-se a dessedentação animal. 

Portanto, no que tange a seus usuários consuntivos, o principal uso da água nesta 

bacia se destina à irrigação do arroz, ou seja, a orizicultura, o que intensifica a 
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insuficiência hídrica nos meses de verão (SEMA, 2008). Entre os principais usos não 

consuntivos destacam-se a diluição de esgoto doméstico realizado pela Companhia 

Riograndense de Saneamento (CORSAN)  e pelas prefeituras municipais além da 

diluição de esgoto industrial e da drenagem urbana. 

O município de Cacequi tem 54,49% de sua área dentro da Bacia do Rio 

Ibicuí englobando uma população de 1.251 habitantes (SEMA, 2008). 

Estudos quantitativos realizados pelo Serviços Técnicos de Engenharia (STE) 

em 1998 descreveram a presença de altos déficits na Bacia Hidrográfica do Rio 

Ibicuí, durante o período de novembro a março, associados a altas taxas de 

evaporação e aos solos rasos e arenosos. O relatório destaca que este período 

coincide com o aumento das demandas de água para a irrigação de arroz. Segundo 

o referido estudo, o nível médio atual de consumo de água para arroz, por safra 

agrícola, é da ordem de 12.000 m3/ha (FEPAM, 2002). 

A Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria localiza-se no sudoeste do Rio 

Grande do Sul, e tem uma população total de 186.116 habitantes, drenando uma 

área de 15.720,96 Km2. A precipitação média anual está em torno de 1.444 mm e a 

vazão média mais próxima é de 205 m3/s ou 535 mm/ano (Estação Rosário do Sul, 

SEMA, 2002). 

Para o uso consuntivo, a principal utilização da água superficial na Bacia do 

rio Santa Maria é a orizicultura irrigada com 99,995%. Somente 0,005% da água 

superficial da bacia são destinadas ao abastecimento público e industrial e a 

dessedentação de animais (BOURSCHEID, 1997). Destacam-se entre os usos não 

consuntivos: a diluição do esgoto doméstico e residenciais e a drenagem urbana. 

O município de Cacequi tem aproximadamente 45,51% de sua área dentro 

dos limites da Bacia Hidrográfica do Santa Maria. Segundo a Secretaria estadual do 

Meio Ambiente (SEMA, 2002), de um total populacional de 15.311 habitantes do 

município registrados pelo IBGE em 2002, 14.060 habitantes estavam dentro da 

área da bacia. 

Estudos desenvolvidos pela empresa Bourscheid Engenharia Ltda para a 

SEMA em 2002, e apresentados ao Governo do Estado, apontam para a ocorrência 

de déficits hídricos verificados, especialmente no verão, quando as demandas para 

a orizicultura se acentuam. E o relatório gerado apontou que municípios como 

Rosário do Sul e Dom Pedrito que tem suas áreas urbanas dentro da Bacia 

Hidrográfica do Santa Maria, nos períodos de estiagem há insuficiência de água 
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para atender usos prioritários, como o abastecimento público; além disso, existem 

evidências de conflitos entre usuários do setor da irrigação, ou seja, orizicultores e 

entre estes e o abastecimento público. Este conflito é inexistente no município de 

Cacequi porque seu abastecimento público provêem da captação da água 

subterrânea, diferentemente dos municípios de Rosário do Sul e Dom Pedrito que 

captam a água superficial para suprir suas demandas hídricas referentes ao 

abastecimento público. 

 

3.1.2 Geomorfologia 

 
Em termos geomorfológicos (figura 25), conforme as definições estabelecidas 

pelo RADAMBRASIL (1986), Cacequi apresenta-se inserido na unidade de relevo 

Depressão Rio Ibicuí - Rio Negro. Nesta unidade de relevo estão incluídos os 

sedimentos fluviais que compõem os terraços e várzeas, situados, principalmente, 

ao longo dos rios Ibicuí Mirim, Santa Maria, Cacequi e Saicã, os sedimentos provém 

da Formação Rosário do Sul e de Depósitos Aluvionares (Era Cenozóica, Período 

Quaternário), as quais dão origem às colinas, regionalmente denominadas de 

coxilhas, constituindo formas de relevo com altitudes que variam entre 100 e 210 

metros em relação ao nível do mar. Já os sedimentos fluviais, situados, 

principalmente ao longo dos rios Ibicuí Mirim, Santa Maria, Cacequi e Saicã 

encontram-se em níveis altimétricos que variam entre 80 e 100 metros 

(RADAMBRASIL, 1986). 

 
Figura 25: Imagem da Geomorfologia. Fonte: RADAMBRASIL (1986). 
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3.1.3 Geologia e Hidrogeologia 

 

Dentro das duas áreas de pesquisa existem duas formações geológicas 

segundo RADAMBRASIL (BRASIL, 1986), figura 26: 

 

Figura 26: Imagem da Geologia referente ao RADAMBRASIL de 1986. Fonte: 

RADAMBRASIL (1986). 
 

De acordo com Carraro et al. (1974) a Formação Rosário do Sul foi o nome 

proposto por Gamermann (1973) para designar o pacote de rochas sedimentares 

que ocorre entre a Formação Estrada Nova e a Formação Botucatu. Neste sentido 

engloba aquelas rochas denominadas de Rio do Rasto por White (1908), Santa 

Maria por Moraes Rego (1930), Grupos Teresina e Rio do Rasto por Carvalho (1932) 

e Santa Maria Superior, Santa Maria Inferior e Rio Pardo por Delaney; Goñi (1963). 

Compreende ainda parte das rochas que foram incluídas nas formações Estrada 

Nova e Botucatu por Burlen, Sena Sobrinho; Martins (1955), a parte superior do 

pacote denominado de Série Passa Dois por Morris (1955), e o que Bortoluzzi 

(1971) considerou como parte inferior do Botucatu. Bortoluzzi (1971) restringe a 

amplitude da Formação Rosário do Sul, colocando na mesma apenas os clásticos 

de origem fluvial da base da unidade mantendo a Formação Santa Maria como uma 

unidade autônoma. 
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A Formação Rosário do Sul compreende duas fácies: uma tipicamente fluvial 

e de planície de inundação e outra lacustre, que constitui a fácies Santa Maria 

(superior). 

A fácies fluvial apresenta uma grande variação litológica com grandes corpos 

lenticulares de arenitos vermelhos de granulação média e fina a muito fina, com 

estratificação acanalada de variada amplitude que ora se encaixam em, ora são 

recobertos por arenitos muito finos e siltitos, que se apresentam ora maciços, ora 

com estratificação ondulada, paralela ou cruzada de pequeno ângulo. Os arenitos 

que compõem a fácies fluvial são principalmente quartzosos e têm variadas 

porcentagens de feldspatos e fragmentos de lamito tamanho areia, caracterizando-

se ora como sub-arcósio, ora como protoquartzito. A classificação é de pobre a 

moderada; são siltitos com reduzida quantidade de argila e os grãos variam de 

subangulares a arredondados. É comum a ocorrência de galhas de argila.  

Os materiais finos de planície de inundação podem ser classificados como 

siltitos arenosos, ocorrendo também, subordinadamente, siltitos argilosos. Essas 

litologias finas são mais duras que os arenitos e ocasionalmente calcíticas; ocorrem 

frequentemente concreções calcárias esféricas ou elipsoidais de 2 a 30 cm, 

formando níveis ou disseminadas no conjunto. Esta denominação foi utilizada no 

mapa geológico do Estado do Rio Grande do Sul de 1974. A Fm. Rosário do Sul é 

conhecida por fácies fluvial de arenitos vermelhos de granulação média a muito fina, 

com estratificações cruzadas e intercalações de siltitos avermelhados enquanto a 

fácies Santa Maria é constituída por siltitos e folhelhos com conchostráceos e flora 

Thinnfeldia e ainda com lamitos vermelhos com répteis fósseis, pertencente ao 

Grupo São Bento do Período Triássico constituindo os terrenos da Depressão 

Periférica. 

Esta denominação Formação Rosário do Sul ainda é utilizada para 

caracterização dos perfis geológicos no sítio do Sistema de Informação de Águas 

Subterrâneas/SIAGAS da CPRM. 

Para a geologia foram incorporados dados e informações geradas a partir de 

mapeamentos e estudos geológicos regionais e aplicados, executados em diversas 

escalas, desde 1970, pelo Serviço Geológico do Brasil, e também referências 

bibliográficas de domínio público na área de geologia, desenvolvidos por instituições 

de ensino e pesquisa ou disponibilizados por colaboradores BRASIL/CPRM (2008). 
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O Grupo Rosário do Sul constituído pelas Formações Caturrita, Santa Maria e 

Sanga do Cabral. 

Já, o Grupo Passa Dois é constituído pelas formações Pirambóia, Rio do 

Rasto, Subgrupo Estrada Nova, Formação Irati. 

A Formação Pirambóia é constituída por arenito médio a fino apresenta uma 

geometria lenticular bem desenvolvida, ambiente continental, eólico com 

intercalações fluviais. 

A partir da interpretação da nova denominação (figura, 27) proposta pela 

CPRM (2008), a área com explotação da água superficial encontra-se depópsitos 

aluviais e nas duas áreas de estudo têm como formação geológica aflorante a 

Formação Pirambóia, pertencente ao Grupo Passa Dois, do Período Permiano na 

Era Paleozóica. Esta Formação é diferenciada por apresentar arenitos de 

granulometria grossa a fina, geometria lenticular bem desenvolvida, de ambiente 

continental, com variação lateral, amalgamada, constituída por combinação fácies 

eólica duna e interduna, fluviais e lacustres (SOARES et al. 2008). 

 
Figura 27: Imagem da Geologia referente a CPRM para 2008. Fonte: CPRM (2008). 
  

A Formação Pirambóia tem espessura aproximada de 500 metros, segundo 

Soares et al. (2008), onde a rocha apresenta coloração creme a castanho claro, com 

predominância de arenitos médios (quartzo, feldspato, minerais opacos), os grãos 

são subarredondados e foscos, em algumas áreas favorecidas apresentam 
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cimentação e concreções carbonáticas. Para Dias (2006), após analisar suas 

caracteristicas, afirma que as discordâncias erosivas da Formação Pirambóia, 

apresentam saliências notáveis no perfil de resistividade em estudos geofísicos. 

Segundo Dias (2006) a Formação Pirambóia (figura 28) é um sistema eólico 

úmido, sendo caracterizada por intercalações de sedimentos de origem: fluvial, duna 

e interduna. Estes condicionam a formação de aquíferos livres e semi-confinados em 

área afloramento, como é o caso das áreas em estudo. 

 
Figura 28: Coluna cronológica estratigráfica do estado do Rio Grande do Sul. Fonte: 

Dias (2006).  
 

Em termos hidrogeológicos, Machado (2005) apresenta como constituintes do 

Sistema Aquífero Guarani/SAG nove unidades hidroestratigráficas: Guará, Arenito 

Mata, Caturrita, Alemoa, Passo das Tropas I e Passo das Tropas II, Sanga do 

Cabral e Pirambóia. Estes são separados for sistemas de falhas de direção Nordeste 

(Sistema de Falhas Dorsal de Canguçu) e de direção Noroeste (Sistema de Falhas 

Jaguari/Mata-SFJM e Sistema de Falhas Terra de Areia Posadas-SFTA-P). Portanto 

formam corpos de ocorrência localizada, a Fm. Sanga do Cabral ocorre na fronteira 

oeste e região central do estado. Já a Fm. Pirambóia ocorre na fronteira oeste, na 

região central e ainda no leste do estado. 
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A Fm. Pirambóia de acordo com este autor pode apresentar-se aflorante com 

até 500m de espessura apresentando uma pequena a grande quantidade de água. 

A região em estudo situa-se no bloco entre os Sistema de Falhas Jaguari/Mata-

SFJM e Sistema de Falhas Terra de Areia Posadas-SFTA-P e é constituída por 

depósitos da Formação Pirambóia BRASIL/CPRM (2008). 

Machado e Freitas (2005) no mapa hidrogeológico do Estado do Rio Grande 

do Sul consideraram como o topo do SAG o primeiro evento de extrusão das lavas 

basálticas que compõem a Unidade Hidroestratigráfica Serra Geral, 

desconsiderando-se as reincidências de deposição dos arenitos da Unidade 

Hidroestratigráfica Botucatu na forma de intertrapps. A base do SAG assenta-se 

sobre as rochas sedimentares da Unidade Hidroestratigráfica Rio do Rasto, 

composta litologicamente por siltitos, argilitos e arenitos subordinados de coloração 

acinzentada ou avermelhada, que possuem um comportamento hidráulico de 

aquitardo. Subdividiram em nove sistemas aqüíferos: 

a) Sistema Aquífero Serra Geral/Botucatu na fronteira oeste do estado; 

b) Sistema Aquífero Botucatu/Guará na fronteira oeste do estado; 

c) Sistema Aquífero Sanga do Cabral/Pirambóia na fronteira oeste do estado; 

d) Aquitardos Permianos; 

e) Unidade Hidroestratigráfica Rio Bonito na fronteira oeste do estado; 

f) Sistema Aquífero Serra Geral/Botucatu na região central do estado; 

g) Unidade Hidroestratigráfica Botucatu na região central do estado; 

h) Sistema Aquífero Santa Maria na região central do estado. 

i) Sistema Aquífero Sanga do Cabral/Pirambóia. Este com ocorrência no Município 

de Cacequi BRASIL/CPRM (2008). 

 

Machado e Freitas (2005) consideraram o Sistema Aquífero Sanga do Cabral 

Pirambóia como aqüíferos de média a baixa a possibilidade para águas 

subterrâneas em rochas e sedimentos de porosidade intergranular. Sua área 

aflorante se estende desde a fronteira do estado com o Uruguai, em uma faixa 

contínua até a região de Taquari. Compõem-se de camadas síltico-arenosas 

avermelhadas com matriz argilosa e arenitos finos a muito finos, avermelhados, com 

cimento calcífero. As capacidades específicas são muito variáveis, em geral entre 

0,5 e 1,5 m3/h/m. A salinidade varia de 100 mg.L-1 nas áreas aflorantes a mais de 

300 mg.L-1 nas confinadas. 
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3.1.4 Pedologia 

 

Os solos do município de Cacequi, segundo o Levantamento de 

Reconhecimento dos Solos do RS (Brasil, 1973) são predominantes os Podzólico 

Vermelho – Amarelo (PV), ocupando 49% do município e correspondendo a relevos 

onduladas, seguido dos Planossolos que ocupam 34% do município, com relevo 

plano a suavemente ondulado e mal drenados, formando extensas várzeas que são 

utilizadas para a cultura do Arroz irrigado. Por último, ocupando 16% das áreas do 

município destacam-se os solos Podzólico Bruno – Acinzentado conformando 

relevos suavemente ondulados. E segundo o Mapa de Solos do Estado do Rio 

Grande do Sul do Departamento de Solos da Faculdade de Agronomia/UFRGS e 

EMATER (2002), elaborado na escala 1:1.000.000, nas áreas da pesquisa encontra-

se um único tipo de solo, que é o Planossolo Hidromórfico Eutrófico (SGe1), como 

mostra a figura 29. 

 
Figura 29: Mapa de Solos. Fonte: Mapa de Solos do Estado do Rio Grande do Sul do 

Departamento de Solos da Faculdade de Agronomia/UFRGS e EMATER (2002). 
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3.1.5 Climatologia 

 

Em relação a classificação dos tipos climáticos do município, que também 

abragem as duas áreas de estudo, segundo a classificação de Köppen, citado por 

Nimer (1977), é temperado quente (mesotérmico brando Cfa), o qual apresenta-se 

com características de invernos frios, com temperatura média do mês mais frio entre 

13°C e 15°C e verões quentes, com temperatura média do mês mais quente 

superior a 24°C. As precipitações são regulares durante o ano todo, não 

apresentando estação seca, com índices pluviométricos anuais entre 1500 mm e 

1600 mm. E para as áreas de estudo a precipitação (figura 30), no ano de 2011 

atingiu aproximadamente 1.416,4 mm (Estação da ANA em Cacequi). 

A precipitação pluviométrica é uma variável utilizada para observar sua 

relação com a variação do nível do lençol freático. Utilizou-se os dados de 

precipitação pluviométrica de uma das estações de monitoramento da Agência 

Nacional de Águas – ANA, obtidos junto ao Portal do Sistema Nacional de 

Informações sobre Recursos Hídricos – SNIRH, admitindo informações da estação 

mais próxima, a Estação de Cacequi, código 295400103, coordenadas: -

29º52'42.96 de latitude e -54º49'31.08 de longitude. A obtenção dos dados foram 

diárias. 

 

Figura 30: Gráfico da Precipitação. Fonte: Estação Pluviométrica ANA de Cacequi. 
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Assim Sartori (1979) descreveu que no inverno, as temperaturas podem 

atingir valores negativos, com ocorrência de geadas e, no verão, as temperaturas 

elevam-se permitindo o registro de amplitudes térmicas anuais significativas. A 

figura 31, mostra a variação da temperatura diária entre os meses de fevereiro e 

dezembro de 2011. 

 
Figura 31: Gráfico da variação diária da temperatura ano de 2011. Fonte: Martelli, 2012. 

 

Portanto para Vieira (1975), as condições climáticas são consideradas o fator 

de maior importância no processo de formação do solo. Desta forma este fator pode 

interferir de modo direto através da precipitação e da temperatura e, indiretamente, 

através da flora e da fauna, pois estas contribuem na forma de matéria orgânica no 

processo evolutivo do solo. 

 

 

3.1.6 Vegetação 

 

A vegetação natural do município compreende extensas áreas de Savana -

Estépica (Campos), e Florestas Ciliares ou Florestas de Galeria ao longo dos cursos 

d‟água, podendo ocorrer áreas com vegetação em diferentes estágios de sucessão 

(Veloso et al, 1991). Essas florestas Ciliares ou de Galeria representam os maiores 

remanescentes da vegetação florestal do município. 
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Segundo o mapeamento fitogeográfico (figura 32) proposto pelo IBGE (1986), 

no projeto RADAMBRASIL, encontram-se três grandes regiões fitoecológicas na 

BHRSM: a Savana, a Estepe e a Savana Estépica. 

 

 

Figura 32: Imagem da Fitogeografia. Fonte: RADAMBRADIL (1986). 

 

A Savana também conhecida como campo, encontra-se em menor 

quantidade nas porções nordeste da bacia, onde o relevo apresenta-se geralmente 

aplainado, e a vegetação aí presente é constituída de gramíneo-lenhos com 

variações, mas nunca desconstituída de árvores. A região de estepe ou campanha 

associa-se à depressão do rio Santa Maria. Já a região da Savana Estépica, 

também conhecida como campanha, ocupa terrenos de origem arenítica, junto ao 

divisor de águas a oeste da bacia em estudo, coincidindo com a borda oriental do 

Planalto da Campanha IBGE (1986). 

Destaca-se que a vegetação da Campanha Gaúcha é considerada peculiar 

em relação às outras áreas de campo que existem no mundo, pois se apresenta em 

uma situação climática de tempos remotos, considerando a escala geológica. Esta 

área faz parte do Bioma Pampa (BRASIL/IBGE/2010). 
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3.2 Procedimentos técnicos 
 

3.2.1 Instalação e Monitoramento dos Poços 

 
Está fase começou com a pesquisa IN LOCO, buscando as duas áreas mais 

propícias para a construção dos três poços propostos pelo estudo.  

A primeira área de explotação da água subterrânea (figura 33) buscou 

relacionar o poço de monitoramento construído (CAC 03) com os poços tubulares já 

existentes pertencentes a CORSAN (P03; P06; P07; P10, P13 e P15) sendo que o 

P15 é aquele com maior profundidade com cerca de 220m. Também foram 

monitorados os níveis da água (N.E. e N.D.) dos poços ativos pertencentes a 

CORSAN durante o ano de 2011.  

 

Figura 33: Área de explotação das águas subterrânea e seus poços. 

 

E na segunda área (figura 34) buscou-se a relação com a explotação da 

água superficial (Rio Ibicuí) e os dois poços construídos (CAC 01 e CAC 02). 
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Figura 34: Área de explotação das águas superficiais e seus poços. 

 

A segunda fase foi de construção dos poços de monitoramento (CAC 01, 

CAC 02 e CAC 03), que ocorreram em janeiro de 2011, e assim foram perfurados 

os poços de monitoramento, seguindo as Normas técnicas da ABNT, NBRs 

12.212/2006, 12.244/2006 e 15.495-1/2007, utilizando-se tubos de plástico (PVC) 

de diâmetro 50 mm, ranhurados transversalmente, protegidos com laje sanitária em 

concreto que também continham hastes de ferro para que pudesse colocar 

correntes que visaram aumentar sua segurança, depois eles foram pintados com 

tinta de cor verde a base de epóxi, para dificultar a visualização e evitar roubos e 

vandalismos. Todos foram protegidos com tubo em concreto com diâmetro de 

0,40m e tampas de ferro contendo sua identificação. 

O poço de monitoramento CAC 01 é constituído por 8,3 barras de cano PVC 

de 6 metros de comprimento e 50 mm de diâmetro, com isto, sua profundidade é de 

50 metros, as barras com pré-filtros foram feitos/colocadas intercaladas. O Poço 

CAC 02 também foi construído assim, mas com profundidade final de 40 metros, 

totalizando 6,6 barras de PVC. Já o poço CAC 03 tem 70 metros de profundidade e 

o mesmo padrão construtivo dos outros dois poços de monitoramento, mas como 

houve um entupimento, resolveu-se colocar um outro cano com diâmetro de 25 mm, 

ficando assim mais reforçado, portanto o padrão do poço ficou o seguinte: Cano 
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externo 50 mm e cano interno 32mm, ambos com 70 metros de profundidade e o 

pré-filtro intercalados nas barras. 

Também foi feito um monitoramento em alguns dias ao longo de 2011, em 

um ponto específico a variação do nível da água do Rio Ibicuí (figura 35), está 

medição foi feita sobre a ponte que passa acima do rio, devido ela ser uma base 

sólida e estar próxima (4 Km) em relação aos dois poços de explotação superficial 

(CAC 01 e CAC 02). 

 

Figura 35: Ponto de monitoramento do nível no Rio Ibicuí. 

 

3.2.2 Equipamento de Monitoramento dos Poços e Softwares Utilizados 

  

Para efetuar a leitura dos níveis da água foi utilizado sensores de nível que é 

um transdutor de pressão e estes sensores automático barologger e levelogger da 

Solinst®) (figura 36 a e b), que monitoram o nível e a temperatura da água. Estes 

sensores são de fácil programação, utilização e aquisição dos dados. Estes 

sensores foram colocados nos poços de monitoramento construídos (CAC 01, 

CAC02 e CAC 03), e tinham medição programada para obtenção da variação do 

nível de hora em hora. 

 

  
 

Figura 36: Ilustração dos medidores automáticos, a) barologger e, b) levelogger, 
que estão instalados nos poços realizando as medições nos tempos programados.  
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Os dados obtidos pelos sensores foram transferidos por cabo óptico para o 

software levelogger 3.4.1 (figura 37).  

 

Figura 37: Imagem dos equipamentos utilizados em campo.  
 

O nível do lençol freático é determinado pela subtração dos dados de 

pressão do levelogger e do barologger e, o produto deve ser subtraído do 

comprimento do cabo que fica preso o levelogger (equação 3). 

 

 

Equação 3: Equação para determinar o nível freático medido pelos sensores de 

pressão. 

 

O período em análise nesta pesquisa foi de trezentos e oitenta e seis (386) 

dias nas duas áreas do estudo, iniciando no dia 01/02/2011 até o 21/02/2012. 

Durante este período hidrológico, realizaram-se campanhas de campo 

mensalmente, para coleta das informações armazenadas e verificação das 

condições dos medidores automáticos e da precisão dos registros. 
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Utilizou-se para estas medições o  freatímetro dotado de cabo de 100m nos 

poços monitorados e da CORSAN que contavam com tubo guia (lateral) de 

diâmetro ½ polegada. Também para verificação e comparação de possíveis erros 

dos medidores automáticos foram realizadas 18 campanhas de campo. Estas 

ocorreram entre os dias 06/09/2011 e 21 de fevereiro de 2012. Posteriormente nos 

poços tubulares da CORSAN foram substituídos os tubos laterais para diâmetros ¾ 

de polegadas podendo assim serem avaliados com Equipamento Solinst TLC 

dotado de sensores de Condutividade Elétrica, temperatura e nível da água. Este 

procedimento ocorreu nos poços de monitoramento e posteriormente nos poços 

tubulares (figuras 33 e 34).  

Como mostra a figura 38, para verificação do posicionamento global foram 

utilizados os GPS: Garmim 76CSX, ProMark 200 e ProMark 500, e estes dois 

últimos conferirão maior precisão da localização dos poços. 

 
Figura 38: Equipamentos de georreferenciamento utilizados em campo. 

 

Utilizou-se, também, o software ArcGIS 9.3 e o aplicativo ArcMap, a imagen 

de satélite QuickBird do dia 20/06/2010 foi retirada do software Google Earth e o 

banco de dados utilizado foi o da Base Cartográfica vetorial contínua do Rio Grande 

do Sul (HASENACK, 2010). Foi utilizado o Datum horizontal SAD 69 e o vertical o 

Posto de Imbituba/SC.  

Para a direção do fluxo da água subterrânea foi utilizado o software SURFER 

8.0, onde se selecionou o método interpolador krigagem para sua espacialização 

após realizar-se comparação com outros interpoladores. Também foi elaborado o 

mapa da Superfície Potenciométrica (SP), que foi obtida pela relação entre cota 

altimétrica na “boca do poço” e o nível da água na data considerada (HEATH, 

1983). 
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3.2.3 Análise granulométrica 
 
 

A análise granulométrica dos três poços foram compostas de duas etapas. 

1°) Foi feita a coleta das amostras deformadas de cada um dos poços, e elas foram 

coletadas durante a perfuração dos poços de monitoramento (CAC 01, CAC 02 e 

CAC 03), portanto, são amostras de calha que foram coletadas de metro em metro 

nos 10 primeiros metros de profundidade de cada poço e posteriormente a cada 

dois metros foram feitas coletas das amostras de calha, então o poço CAC 01 teve 

trinta amostras, devido sua profundidade final ser de 50 metros, o poço CAC 02 

teve vinte e cinco amostras (profundidade de 40 metros) e o poço CAC 03 teve 

quarenta amostras (Profundidade de 70 metros). Totalizando noventa e cinco 

amostras, que estavam armazenadas e identificadas com suas profundidades 

especificas e seus respectivos poços, em sacos plásticos.  

Após as coletas de campo, as amostras foram levadas para o laboratório, 

onde elas foram separadas e selecionadas, feita a partir de uma prévia análise 

granulométrica, que visou portanto numa diminuição no número das amostras 

analisadas. Esta fase foi importante devido ao enorme número de amostras 

(noventa e cinco) de campo, e pelo fato da variação da estrutura dos poços ser a 

mesma em muitos metros, assim foi otimizado o número de amostras. Resultando 

num total de 43 amostras analisadas, divididas em 21 amostras (figura 39) para o 

poço CAC 03, 11 para o CAC 02 e também 11 para o CAC 01.  

 

Figura 39: Amostras de calha do poço de monitoramento CAC 03. 
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Posterior analise e seleção das amostras, estas foram levadas para fazer a 

análise granulométrica nos laboratórios de Laboratório de Sedimentologia do 

Departamento de Geociências da UFSM, onde foram realizados os 21 ensaios 

granulométricos do poço CAC 03, utilizando o Método da Pipeta. E no Laboratório 

de Química e Fertilidade do Solo do departamento de Solos, foram feitas as 22 

análises (11 de cada um) dos poços CAC 01 e CAC 02, utilizando o equipamento 

LS 13 320 MW (figura 40) de difração a laser, é um analisador de tamanho de 

partícula (granulômetro). 

 

Figura 40: LS 13 320 MW - analisador de tamanho de partícula (granulômetro) por 

de difração a laser. 

 
A analise textural efetuada pelo  Método da Pipeta, que é um método de 

sedimentação, utilizando pipeta para retirar uma alíquota a profundidade e em 

tempo determinados. A figura 41 mostra a variação (após peneiramento) da porção 

areia para oito perfis do poço CAC 03. 

 

Figura 41: Variação da granulômetria de areia em oito perfis do poço CAC 01. 
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O equipamento LS 13 320 MW utiliza o Método de Espalhamento de Luz 

Laser, também chamado de Difração Fraunhofer, que utiliza, como princípio, a 

interação de um feixe de luz com partículas em um meio fluido. Quando um feixe de 

luz monocromático e colimado de gás  He-Ne atinge uma quantidade de partículas, 

parte desta luz é submetida a um espalhamento, parte é absorvida e parte é 

transmitida. No espalhamento, a luz pode ser difratada, refratada e refletida. Neste 

método, um conjunto de lentes, detetores foto-elétricos e um microprocessador irão 

captar a intensidade da energia espalhada e transformá-la em distribuição 

volumétrica das partículas, assumindo-se, a princípio, que as partículas têm formato 

esférico. 

Se o tamanho das partículas é significativamente maior que a longitude de 

onda da luz incidente, pode-se utilizar a difração Fraunhofer para a avaliação da 

distribuição do tamanho das partículas, entretanto, se o tamanho das partículas é 

da mesma ordem que a longitude de onda da luz incidente, a dispersão resultante 

pode ser analisada pela teoria de Mie, tendo-se que considerar o índice de refração 

e a absorção das partículas para a interpretação dos dados. 

Este equipamento tornou-se eficaz devido: à grande flexibilidade de uso (em 

ar, suspensões, emulsões e aerossóis); grande amplitude de análise (0,05 a 3500 

µm); rapidez; reprodutibilidade (integração de várias médias individuais) e é de fácil 

calibração (verificações são facilmente realizadas). 

A partir das informações sobre a granulometria das amostras pode-se 

determinar a textura do solo, segundo a proporção relativa dos componentes: areia, 

site e argila. A determinação da textura do solo das áreas em estudo obedeceu a 

classificação textural adotada pela Sociedade Brasileira de Ciências do Solo. 

Por fim, com os resultados as análises granulométricas das amostras dos 

perfis de solo de cada poço foram distribuídas equitativamente nas 13 classes 

texturais descritas por Lemos; Santos (1984), figura 42. Para cada uma das treze 

classes texturais, 10 tipos de solos com suas respectivas frações granulométricas –

 argila (partículas com diâmetro menor do que 0,002 mm); silte (diâmetro de 

partículas entre 0,002 e 0,05 mm); areia fina (partículas entre 0,05 e 0,2 mm); e 

areia grossa (partículas entre 0,2 e 2 mm). 

 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0100-204X2004000400010#fig1
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Figura 42: Triângulo de classificação textural de solo. Fonte: LEMOS; SANTOS (1984) 

 
 
3.2.4  Determinação da Porosidade  

 

Nas duas áreas de estudo, a partir de observações visuais IN LOCO, os solos 

se apresentam com características arenosas, porém com baixa composição 

orgânica e argilosa. Destaca-se a importância de conhecer alguns processos físicos 

do solo, que interferem na capacidade de recarga do aquífero, dentre eles, a sua 

textura e a porosidade que contribuíram para o entendimento e explicação do 

processo de recarga. 

A determinação dos índices de porosidade nesta pesquisa se faz importante, 

pois indicam a máxima quantidade de água que o solo pode conter quando 

saturada, funcionando como um reservatório. A configuração e o tamanho dos 

poros do solo interferem fluxo da água subterrânea, sendo que os macroporos são 

responsáveis pela movimentação da água no subsolo. Também interferem no 

tempo de resposta da precipitação pluviométrica em relação à flutuação do nível 

freático e por sequência a capacidade de recarga do aquífero. 

Para Healy e Cook (2002) e Maziero (2005), os valores obtidos rendimento 

específico pode ser considerado a partir da macroporosidade. O rendimento 

específico (Sy) é necessário para aplicação do método WTF. 

A análise da porosidade foi desenvolvida primeiramennte no campo e em 

seguida no laboratório. As atividades de campo se estruturaram em coletas de 

amostras de solo não deformadas. 

As coletas de amostras de solo não deformadas requer maior cuidado, e 

assim foram retiradas com auxilio de anéis metálicos e de bordos cortantes, o qual 
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é introduzido no solo, sob pressão, com auxílio de um “castelo”, sendo removido a 

seguir, cuidadosamente, para que o solo nele contido não sofra deformações.  

Após a coleta das amostras, não deformadas, elas foram acondicionadas em 

filme plástico PVC e caixas de isopor com informações necessárias para posterior 

identificação. 

A determinação do índices de porosidade como: porosidade total, 

macroporosidade e microporosidade do solo, foram realizados no Laboratório de 

Física do Solo – CCR/UFSM. A metodologia (método da coluna de areia) seguida 

foi a de Reinert; Reichert (2006) descrita a seguir.  

Primeiramente no Laboratório as amostras não-deformadas foram saturadas 

durante vinte e quatro horas, determinou-se a massa saturada e posteriormente 

levadas à coluna de areia, assim as amostras foram submetidas à sucção (tensão) 

de 6 kPa utilizando a mesa de tensão (figura 43), até atingir o equilíbrio entre a 

água retida da amostra e a tensão aplicada. Nesta tensão, o conteúdo de água 

retirada da amostra representa a macroporosidade do solo e o volume de água 

retido representa a microporosidade (OLIVEIRA, 1968). 

A seguir, determinou-se a microporosidade que foi obtida pelo conteúdo de 

água retida na amostra submetida a mesa de tensão com 6 kPa multiplicado pela 

densidade do solo. 

 

Figura 43: Mesa de Tensão, equipamento que determina a porosidade, denominado 
como método da coluna de areia. 
1 – coluna de areia em recipiente na forma de cone retangular. 
2 – Destaque da parte superior do cone onde ficam organizadas as amostras. 
Fonte: http://w3.ufsm.br/fisicadosolo/. 
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A partir dos dados de porosidade das amostras foram determinados os 

valores de rendimento específico. Para cada amostra foi realizada uma repetição, 

onde a media simples da mesma determinaram o rendimento específico da sub-

bacia de campo e da sub-bacia florestada. Adotando-se os procedimentos relatados 

por Millar (1988), Healy; Cook (2002), Gomes (2008) e Dambrós (2011). Considera-

se o rendimento especifico como um parâmetro equivalente a macroporosidade. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Neste capítulo são apresentados e discutidos os resultados obtidos na 

pesquisa. Inicialmente são exibidos os resultados dos ensaios dos perfis 

granulométricos e a porosidade total dos poços de monitoramento. Os dados da 

variação de flutuação dos níveis da água subterrânea e da estimativa de recarga 

efetiva são apresentados logo em seguida. E as informações resultantes referem-se 

a partir da aplicação das técnicas apresentadas na metodologia. 

Portanto o monitoramento contínuo dos poços e os trabalhos de campo 

buscaram compreender as flutuações das águas subterrâneas das áreas 

estudadas. As características das áreas descritas no capítulo de materiais e 

métodos mostram que elas estão próximas uma da outra, facilitando uma análise 

geral e também reduzindo custos para os trabalhos periódicos em campo. Por se 

encontrar em área de aquifero livre a aplicação do método WTF buscou estimar a 

recarga efetiva para as áreas. Os eventos de precipitação serviram de comparação 

para a análise junto a variação da flutuação do nível do lençol freático. 

 

 

4.1 Granulometria 

 

Com relevante importância para a compreensão dos índices de recarga das 

águas subterrâneas, a granulometria, torna-se um dos itens estudados. Assim, fez-

se ensaios granulométricos do material de calha dos perfis de cada um dos poços 

de monitoramento presentes dentro das áreas em estudo, isto é, o poço CAC 01 e 

CAC 02 localizados dentro da área de retirada de água superficial próximo ao Rio 

Ibicuí. Já o poço CAC 03 está presente na área de explotação da água subterrânea 

através de poços de abastecimento da CORSAN. 

Assim os ensaios da granulometria serviu para determinar o percentual das 

frações areia, silte e argila que definem a textura da litologia e a partir destas 

informações foi possível realizar a classificação textural das amostras, seguindo a 

classificação proposta pela United States Department of Agriculture - USDA, 

adotada pela Sociedade Brasileira de Ciências do Solo - SBCS. 
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Após a realização da análise granulométrica das amostras de calha de cada 

poço de monitoramento no laboratório, foram plotados os resultados analíticos para 

um diagrama triangular, onde as diferenças classes texturais foram delimitadas, 

segundo as proporções de frações: areia total, silte e argila. O triângulo proposto 

pelo Soil Survey Staff do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos da 

América do Norte foi modificado pela Sociedade Brasileira de Ciência do Solo, a 

qual introduziu mais uma classe textural, a denominada argila pesada, bem como a 

modificação da palavra barro para franco. Assim, por exemplo, o solo pertencente à 

classe textural barro argiloso é agora denominado franco argiloso. 

A classificação da classe textural para cada poço monitorado CAC 01, CAC 

02 e CAC 03 está respectivamente apresentada nas figuras 44, 45 e 46. Para o 

poço CAC 01 a maioria das amostras foram enquadradas nas classes areia-franca, 

franco-arenosa e arenosa. A classificação textural das amostras para o poço CAC 

02 obteve dois enquadramentos, que foram as classes areia-franca e arenosa. Já o 

poço CAC 03 nos seus 70 metros de profundidade, a textura que predomina em 

80% do poço foi a classe arenosa, como está classe encontra-se a partir dos 8 

metros de profundidade não se pode descartar as classificações acima que são de 

suma importância em relação a infiltração e recarga para a área. 

Portanto a análise granulométrica dos poços de monitoramento CAC 01 e 

CAC 02 localizados na área de retiradas de água superficial mostram que na área 

há uma predominância da fração areia, o que condiz com a geologia local que 

define esta área como depósitos aluvionares Cenozóicos (Carraro et al. 1976), ou 

seja, depósitos de calha do Rio Ibicuí. A quantidade de areia, que tem seus poros 

maiores, pode refletir numa variação de fluxo mais intensa, mas uma capacidade de 

armazenamento menor. 

Na área com explotação da água subterrânea onde estão localizados os 

poços de abastecimento público e onde encontra-se o poço de monitoramento CAC 

03, que segundo a classificação textural em seu perfil existe muita porção areia, 

mas elas estão nas camadas mais baixas, e as camadas acima encontram-se 

porções de textura semi-confinante como as classes franco-argilosa e franco-argilo-

arenosa, que tem maior capacidade de retenção da água do que as camadas 

subjacentes arenosas. 
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Figura 44: Perfil granulométrico do poço de monitoramento CAC 01. 
 

O perfil granulométrico do poço de monitoramento CAC 01, mostra que na 

sua camada superior, entre 0 e 2 metros de profundidade, encontra-se a maior 

percentagem de argila no perfil do poço, mesmo assim está quantidade é pequena. 

Até os 14 metros de profundidade o percentual da fração silte é significante, 

destacando a profundidade de 4 a 8 metros em que está fração representa 53,20%, 

e segundo o diagrama triangular do solo está profundidade é classificada como 

franco-siltosa. Como este poço tem profundidade final de 50 metros a 
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predominância da classificação textural foi a classe arenosa que representa 34% do 

perfil granulométrico do poço.  

  

 
Figura 45: Perfil granulométrico do poço de monitoramento CAC 02. 
 

O poço de monitoramento CAC 02 tem 40 metros de profundidade e a classe 

granulométrica predominante é areia-franca, representando 70% de seu perfil, e os 

outros 30% são da classe arenosa, que tem sua maior porção nos seis primeiros 

metros de profundidade do perfil do poço. Está característica granulométrica deste 

poço reflete possivelmente, uma mais rápida percolação da água proveniente da 

precipitação, fazendo com que a resposta à variação do nível freático seja mais 

instantânea do que a do poço CAC 01. Está comparação deve-se ao fato de eles 



 106 

estarem próximos (160 metros) e fazerem parte da área de estudo de retirada de 

água superficial. 

 

 

Figura 46: Perfil granulométrico do poço de monitoramento CAC 03. 
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Na área de explotação subterrânea da água para o abbstecimento público 

está o poço de monitoramento CAC 03, que nos seus 70 metros de profundidade 

foram encontrados 5 tipos de classes granulométricas, que podem ser divididos em 

dois, isto é, as classes com fração areia predominante e as classes com fração 

argila significantes. As classes com fração areia predominantes se encontram 

quase que na totalidade do perfil do poço, mas estão em sua maioria sua parte 

subjacente e as classes com porção argila significantes representam 8,6% da 

profundidade total. Mas como se encontram entre 2 e 8 metros de profundidade 

podem ser de suma importância quali-quantativamente para as águas subterrâneas, 

isto quer dizer que na parte qualitativa está camada pode ter uma função filtro o que 

é melhor para as camadas inferiores onde está presente o aquífero, devido a 

camada argilosa ter mais microporos e poder reter mais os microorganismos em 

seus poros, funcionando como um filtro natural. E na parte quantitativa estas 

camadas servem como reservatório da água, o que pode representar uma maior 

produção na explotação da água subterrânea. E em épocas de seca as camadas 

que contém uma porção significante de argila podem reter mais água subterrânea e 

que podem infiltrar até estas camadas oriundas de precipitações anuais. Este poço 

penetra a Formação Pirambóia (BRASIL/CPRM/2008) e/ou Formação Rosário do 

Sul (CARRARO et al. 1976). 

 

 

4.2 Porosidade total 

 

Com os valores apresentados na tabela 4, observa-se que os poços de 

monitoramento CAC 01 e CAC 02 tem resultados iguais devido as amostras de 

solos não deformados coletadas em campo serem semelhantes, visto que eles 

estão próximos na Planície Aluvial. Já o poço CAC 03, localizado na outra área de 

estudo, apresenta diferenças quanto à porosidade total, macroporosidade e 

microporosidade. Os valores da densidade do solo estão presentes na tabela 4 e os 

dados da porosidade total estão representados nas tabelas 4 e 5. 

Deve-se destacar que o fluxo de gases e o movimento de água no solo estão 

intimamente relacionados ao volume de macroporos. Em outras palavras, a 

oxigenação radicular e a capacidade de infiltração e redistribuição de água no perfil 

dependem da capacidade do solo em conduzir ar e água, o que está ligado à 
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macroporosidade. Sua contribuição efetiva nesses processos, nesses casos, 

depende, além da quantidade, da sua continuidade em profundidade e da abertura 

à superfície. Adotando os valores de macroporosidade obtidos para as cada 

amostra, como sendo equivalentes ao rendimento específico, estes dispostos na 

Tabela 5. 

 

Tabela 4: Dados obtidos no ensaio de porosidade. 
 

Amostras 
Densidade do 
Solo (g/cm³) 

Porosidade 
Total (cm³/cm³) 

Macroporosidade 
(cm³/cm³) 

Microporosidade    
(cm³/cm³) 

CAC 01 

 

1,5 0,4216 0,1575 0,2641 

1,5 0,424 0,1680 0,2560 

CAC 02 

 

1,5 0,4216 0,1575 0,2641 

1,5 0,424 0,1680 0,2560 

CAC 03 
 

1,59 0,3879 0,1556 0,2323 

1,61 0,3801 0,1510 0,2291 

 

 

Tabela 5: Sistematização das informações de porosidade total em porcentagem e 
determinação do rendimento específico e retenção específica.  

 

Amostras Porosidade 

total (%) 

Macroporosidade 

(%) 

Rendimento 

específico Sy 

(%) 

Retenção 

específica 

Sr(%) 

Sy 

utilizado 

(%) 

CAC 01 
 42,16 15,75 15,75 26,41 

15,75 

42,4 16,80 16,80 25,60 

CAC 02 

 
42,16 15,75 15,75 26,41 15,75 

42,4 16,80 16,80 25,60 

CAC 03 

 
38,79 15,56 15,56 23,23 15,10 

38,01 15,10 15,10 22,91 

 

 Os resultados obtidos para rendimento específico foram inferiores àqueles 

propostos por Heath (1983) para areia apresentando uma porosidade de 25% e um 

rendimento específico de cerca de 22%. Os valores mais baixos encontrados na 
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pesquisa devem ser devido as contribuições das frações (silte + argila) que ocorrem 

em distintos valores em diferentes profundidades Figuras 44, 45 e 46. 

Salienta-se que a determinação do rendimento específico (Sy) é 

imprescindível, pois este é uma das variáveis necessárias para a aplicação do 

Método WTF as estimativas de recarga do aquífero livre (HEALY; COOK, 2002). 

 

 

4.3 Análise da Variação da Flutuação do Nível Freático 

 

A figura 47 representa o comportamento da variação da flutuação do nível da 

água subterrânea dos três poços de monitoramento relacionados com os eventos 

de precipitação, monitorados pela estação pluviométrica da ANA que encontra-se 

localizada há uma distância de 2,290 Km do poço CAC 01; de cerca de 2,130 Km 

do CAC 02 e ainda, de 1,2 Km ao poço CAC 03. 

Em base nos registros dos dataloggers (medidores automáticos) e do 

barologger, foi possível obter-se dados do nível da água subterrânea em intervalos 

de 60 minutos durante 386 dias, nas duas áreas do estudo. Como os dados de 

precipitação são coletados de forma diária, resolveu-se adotar a mesma condição 

para a variação dos níveis freáticos, isto é, foram feitas as médias diárias das 24 

horas coletadas, o que não alterou as características do comportamento do nível da 

água. 

Assim analisando-se a relação entre a precipitação e o comportamento do 

nível freático, nota-se que para os três poços houve resposta instantânea para 

eventos de chuvas mais intensas. E que nos meses mais chuvosos nota-se que há 

uma elevação no nível freático, refletindo numa recarga de água subterrânea para 

ambas as áreas avaliadas. 

Relacionando-se as características de variação da flutuação do nível da água 

e da precipitação com a granulometria e a porosidade do meio, nota-se que no poço 

CAC 02, onde há maior teor da fração areia (figura 45) ocorreu uma maior elevação 

relativa do nível da água, e isto pode ser atribuído a porosidade da fração areia e, a 

sua maior facilidade para infiltração da água que provém das precipitações. O 

conceito de infiltração foi introduzido no ciclo hidrológico por Horton (1933), que 

definiu a capacidade de infiltração potencial fp como sendo a taxa máxima à qual 

um dado solo pode absorver a precipitação numa certa condição. O autor ainda 
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admitiu como hipótese que a capacidade de infiltração seria exponencialmente 

decrescente com o tempo, de um valor máximo inicial até uma taxa constante. A 

taxa real de infiltração fi é sempre menor do que fp (exceto quando a intensidade 

de chuva i é igual ou maior do que fp), e também diminui exponencialmente com o 

tempo, à medida que o solo se torna saturado e as suas partículas argilosas incham 

(MANOEL FILHO, 2008). 

Já no poço CAC 03 pode-se constatar que o teor de argila em suas camadas 

superficiais relacionadas com a flutuação e a precipitação, mostram-se condizente 

com a capacidade de retenção da água proporcionada pela porosidade da fração 

argila. Heath (1983) salienta que a argila apresenta uma porosidade de 50%, porém 

um rendimento específico de apenas 2%, sua maior parcela esta representada na 

retenção específica de cerca de 48% (em porcentagem de volume). Portanto 

associada a microporosidade (tabela 4) esta variou de 0, 2291 a 0,2323 em cm3/cm3 

equivalente a 22,91% a 23,91% do volume total.  
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Figura 47: Variação da flutuação do nível da água subterrânea dos poços CAC 01, CAC 02 e CAC 03 relacionados com a 
precipitação pluviométrica no período de 01/02/2011 a 21/02/2012, em Cacequi/RS. 
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A análise detalhada da variação do nivel da água subterrânea para cada um 

dos poços de monitoramento encontra-se nas figuras 48, 49 e 50, representadas 

respectivamente os poços CAC 01, CAC 02 e CAC 03. 

A flutuação do nível freático do poço CAC 01 (área onde há retirada da água 

superficial) está ilustrada na figura 47, mostra que os níveis de variação estão entre 

5,16m (maior profundidade) e 2,88m (menor profundidade). Resultando no valor de 

2,28m, que é a diferença entre o maior pico e a maior recessão. A variação do nível 

freático também correspondeu bem aos períodos chuvosos e de estiagem. 

O poço de monitoramento CAC 02 (figura 49) que também encontra-se na 

área de retirada da água superficial, teve uma variação da flutuação do nível 

freático entre 1,17m (maior recessão) e 4,79m (maior pico), resultando no valor de 

3,62m. A variação do nível freático, como no CAC 01, também coincidiu bem aos 

períodos chuvosos e de estiagem. 

Comparando a flutuação do nível freático nos poços situados na Planície 

Aluvial CAC 01 e CAC 02, já que eles estão próximos e na mesma área de estudo, 

notou-se que o comportamento CAC 01 foi mais uniforme que o CAC 02, 

representados nos valores da diferença entre os picos e as recessões.  Observou-

se outra diferença notável deles e seus comportamentos de flutuação esteve nos 

períodos chuvosos e de estiagem, em que o poço CAC 02 em relação ao CAC 01, 

mostrou uma maior variação do nível, delimitando bem estes períodos. 

Comparando-se visualmente as Figuras 48 e 49 notas-se que ocorrem valores 

diferentes nas classes de solo/rocha em poços perfurados próximos, sendo que o 

CAC 01 apresenta percentualmente nas camadas superiores uma quantidade 

significante de silte e argila quando comparado ao CAC 02 que predominam as 

areias. 

A Figura 50 também mostra a variação da flutuação do nível da água 

subterrânea durante os 386 dias, entre 01/02/2011 e 21/02/2012. Com isto avaliou-

se que o nível mais profundo foi de 16,51m, até o nível mais raso de 8,04m, 

resultando na diferença de 8,47m, que foi a maior diferença do valor entre os picos 

e recessões entre os poços monitorados. Isto pode ser devido ao poço CAC 03 

sofrer influência das explotações de água subterrânea dos seis poços de 

abastecimento da CORSAN quando ativos. Num raio de 690m do poço CAC 03 

estão dispostos estes seis poços que totalizam uma vazão de explotação de 224 

m3/h. Já num raio de 170m do poço CAC 03 estão localizados os três poços mais 
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próximos (P15, P03 e Figura 34) que juntos totalizaram uma vazão de explotação 

da água subterrânea de 118 m3/h. Foram realizados testes de rebaixamento X 

tempo em relação ao Poço P15 da CORSAN e o CAC 03, porém os registros não 

foram confiáveis.  
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Figura 48: Variação da flutuação do nível da água subterrânea do poço CAC 01 (área de retirada de água superficial) em relação 
a precipitação pluviométrica no período de 01/02/2011 a 21/02/2012, em Cacequi/RS. 
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Figura 49: Variação da flutuação do nível da água subterrânea do poço CAC 02 (área de retirada de água superficial) em relação 
a precipitação pluviométrica no período de 01/02/2011 a 21/02/2012, em Cacequi/RS. 
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Figura 50: Variação da flutuação do nível da água subterrânea do poço CAC 03 (área de explotação de água subterrânea) em 
relação a precipitação pluviométrica no período de 01/02/2011 a 21/02/2012, em Cacequi/RS.  
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Considerando-se as proposições do CNRH para o gerenciamento de bacias 

hidrográficas com a realização de uma interação rio e aquífero, conforme a 

Resolução nº 22/2002 em seu artigo 2º, estabelece que: Os Planos de Recursos 

Hídricos devem promover a caracterização dos aquíferos e definir as inter-relações 

de cada aquífero com os demais corpos hídricos superficiais e subterrâneos e com 

o meio ambiente, visando à gestão sistêmica, integrada e participativa das águas.  

Portanto as figuras 51, 52 e 53 ilustram a relação da variação da flutuação do 

nível da água subterrânea com a variação do nível da água superficial, 

desenvolvida na área de estudo. Deste modo os poços analisados foram o CAC 01 

e o CAC 02 localizados na Planície Aluvial. 

A figura 51 mostra a Seção topográfica mostrando a situação dos poços de 

monitoramento e a variação do nível do Rio Ibicuí, analisados em duas datas 

distintas, uma em período de estiagem e outra no primeiro terço da estação 

chuvosa. 

A variação dos níveis da água do Rio Ibicuí e dos poços da área estudada, 

está ilustrada na Figura 52, onde nota-se que o nível da água do rio reduz-se, 

condizendo com o relatório da STE (1998), que em resposta aos altos déficits de 

precipitação na Bacia Hidrográfica do Rio Ibicuí, durante o período de novembro a 

março, associados a altas taxas de evaporação e aos solos rasos e arenosos. E 

também, este período coincidir com o aumento das demandas de água para a 

irrigação de arroz. Portanto está pesquisa traz a importância do uso sustentável dos 

recursos hídricos e seu estudo relacionado interações que possam afetá-lo. 

O Cartograma da Superfície Potenciométrica e da direção do Fluxo da Água 

Subterrânea, nas áreas de estudo (figura 53). Heath (1983) sugere que a diferença 

entre as cotas altimétricas na boca dos poços e os níveis estáticos tem-se a 

superfície potenciométrica. A partir dela obtém-se as tendências de direção do fluxo 

da água subterrânea. E analisando-se o cartograma e a seção topográfica da figura 

51, pode-se afirmar que o Rio Ibicuí nesta área é efluente, isto é, recebe 

contribuição do aquífero Livre pertencente ao Sistema Aquífero Guarani e uma 

parcela dos Aluviões Cenozóicos. 

Em relação a explotação das águas subterrâneas, notou-se a partir da 

análise do cartograma da figura 53, que existem várias direções de fluxo da água 

subterrânea neste local. Parecem ser formar dois altos potenciométricos próximos 

aos poços de monitoramento CAC02 e CAC 03. Como hipótese, sugere-se que 
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estes altos potenciométricos, podem ser devido ao seu modelo construtivo, o cano 

PVC plástico é ranhurado desde os primeiros metros, facilitando as entradas de 

água. Já os poços de abastecimento da CORSAN evitam estas entradas de águas 

rasas, utilizando tubos lisos nos primeiros 20m de penetração. Notou-se uma 

entrada de água em cerca de 15 m no Poço P03 (4300001073= IQ273). O poço 

CAC 03 está próximo a uma região alagadiça, que pode representar uma surgência. 

Por outro lado houve formação de baixos potenciométricos próximo dos poços P03  

(430001073) e P14 (4300002061, desativado).  
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Figura 51: Seção topográfica mostrando a situação dos poços de monitoramento CAC 01 e CAC 02 na área de retirada da água 
subterrânea, em duas datas: 27/06/2011 a 14/01/2012, em Cacequi/RS.  
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Figura 52: Variação da flutuação do nível da água do Rio Ibicuí e dos poços CAC 01 e CAC 02 (área de retirada de água 
superficial) durante o período de 01/02/2011 a 21/02/2012, em Cacequi/RS. 
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Figura 53: Cartograma da Superfície Potenciométrica e da direção do Fluxo da Água Subterrânea, nas áreas de estudo. 
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O comportamento do nível estático do poço P03 (figura 54) variou durante o 

tempo, e o aumento de seu nível coincide com a estação chuvosa, mas tem que ser 

levado em conta que o poço estava desativado durante os últimos meses, o que 

pode contribuir também com a elevação do nível, visto que o poço não estava 

bombeando. Esta análise deve-se também as características deste poço, que foi 

perfurado em 01/10/1968, com profundidade final de 89 metros, e o nível estático na 

época foi de 20,62, o que mostra uma variação de 21,66 metros de seu nível 

estático, depois de aproximadamente 43 anos de uso (nível estático utilizado = 

42,28m, referente a data 22/10/2011). 

Na figura 55, que aborda o comportamento do poço (P15) de abastecimento 

da  CORSAN, mostra justamente o mesmo problema, que o poço P03, ou seja, o 

poço tem seu nível estático rebaixado comparando somente as datas do gráfico, até 

mesmo em medições em épocas chuvosas. O que pode ser dito também para 

salientar o problema que possa ocorrer conforme o rebaixamento do nível estático, 

até o mês de outubro de 2010, este poço estava desativado e só recomeçou a 

funcionar a partir do fim deste mês. 

 Mas como o poço P15 é relativamente novo, foi perfurado em 30/06/2000, 

com profundidade 222 metros, e o nível estático referente a está data era de 

33,65m, o que demonstra que para este poço não houve mudança no 

comportamento de seu nível da água, quando leva-se em conta o período em que 

este estava desativado. E outro fator importante é a vazão deste poço, que é o mais 

produtivo, 60m3/h, mesmo ele sendo o mais profundo, o que pode ajudar na sua 

produção, é necessário um monitoramento, para que haja um controle e previna 

uma possível sobrexplotação não só desta como das outras captações que estão 

ao seu redor. 

Analisando-se o comportamento dos dois poços de abastecimento da 

CORSAN mais próximos P03 e P15, que estão respectivamente a 60m e 110 

metros do poço de monitoramento CAC 03, presentes na área de estudo onde há 

retirada da água subterrânea. Já no (P14, 430002061, desativado) instalou-se 

medidor de nível em fevereiro de 2012. Os resultados parciais ilustrados podem 

representar um rebaixamento do nível local. Hipótese a ser melhor estudada no 

futuro. 
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Figura 54: Comportamento do poço de abastecimento P03 da CORSAN, (4300001073= IQ 273 SIAGAS/CPRM). 
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Figura 55: Comportamento do poço de abastecimento P15 da CORSAN, (4300008118= IQ 267 SIAGAS/CPRM). 
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4.4 Estimativa da Recarga Subterrânea pelo Método WTF 

 

As dificuldades encontradas na estimativa de recarga da água subterrânea 

exigem uma conceituação teórico-prática bem definida e o uso de técnicas para 

verificação dos resultados. Na realidade, a estimativa de recarga deve ser 

compreendida como um processo interativo, e nunca como  um cálculo definitivo. 

Uma estimativa de recarga mais precisa deveria compreender dados referentes a 

um longo período de observação, independente do método ou dos métodos 

adotados (MAZIERO, 2005). 

A recarga efetiva do aqüífero livre para as áreas de estudo, foi estimada para 

o período hidrológico de 386 dias para o CAC 01 e CAC 02 e de 243 dias para o 

CAC 03, período que foi utilizando para o método WTF. 

As figuras 56, 57 e 58 apresentam aplicação do método WTF, na estimativa 

da recarga subterrânea. Considerando-se a Equação 2, é necessário para 

determinar a recarga subterrânea dados sobre o rendimento específico de cada 

poço, determinado a partir dos dados do ensaio de porosidade total. O (∆t) 

representa o período de tempo em que se realizou o monitoramento. E, o (∆h) é a 

diferença entre os picos de elevação do nível e o ponto baixo da curva de recessão 

extrapolada antecedente na hora do pico. 

Na busca para realização de estimativas de recarga confiáveis, realizou-se a 

supressão de período inicial de flutuação de nível, houve um problema de obstrução 

do poço CAC 03, que depois foi concertado e assim houve análise dos seus 243 

dias.  
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Figura 56: Flutuação do nível da água subterrânea do poço CAC 01 e as linhas de tendência. 
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Para calcular a recarga do Poço CAC 01, utilizou-se o rendimento específico 

(Sy) de 15,75 e período 386 dias, na Equação (2): 

 

(∆h) é o somatório de todas dh no período estudado. 

Onde: 

∆h = 1,80 m + 0,21 m + 0,48 m + 1,05 m + 0,40 m + 0,46 m = 4,4 m 

 

R = 15,75 x (4,4÷386)= 

 

R = 0,18 m/no período (386 dias) = 180mm/período 

 

A figura 56 ilustra o comportamento do poço CAC 01 da área de estudo de 

retirada da água superficial, que a cada recessão significativa, estabeleceu-se uma 

linha de tendência exponencial para posterior extrapolação da curva de recessão. 

Sendo, assim, foi possível determinar a diferença de altura com o pico de flutuação 

do nível da água subterrânea. Identificaram-se neste caso em seis (6) recessões 

significativas, que na somatória destas diferenças de altura (∆h), determinou-se o 

(∆t) do período. 
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Figura 57: Flutuação do nível da água subterrânea do poço CAC 02 e as linhas de tendência. 
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O cálculo para recarga do Poço CAC 02, utilizou-se também o rendimento 

específico (Sy) de 15,75 e período 386 dias, na Equação (2): 

 

(∆h) é o somatório de todas (dh) no período estudado. 

Onde: 

∆h = 0,29 m + 0,09 m + 3,55 m + 0,87 m + 0,38 m + 0,19 m = 5,37 m 

 

R = 15,75 x (5,37÷386)= 

 

R = 0,218 m/no período (386 dias) = 218mm/período 

 

Assim a Figura 57 ilustra o comportamento do poço de monitoramento CAC 

02, onde há retirada da água superficial, e que também a cada recessão 

significativa, estabeleceu-se uma linha de tendência exponencial para posterior 

extrapolação da curva de recessão. Sendo, assim, possível determinar a diferença 

de altura com o pico de flutuação do nível da água subterrânea. Também 

identificaram-se neste caso em seis (6) recessões significativas, que por final a 

somatória destas diferenças de altura (h), determinou-se o (∆h) do período. 

 



 130 

 
 

 
Figura 58: Flutuação do nível da água subterrânea do poço CAC 03 e as linhas de tendência. 
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O último calculo de recarga foi na área de retirada da água subterrânea, e 

utilizou o poço CAC 03, onde o rendimento específico (Sy) foi de 15,1 e período 243 

dias, na Equação (2): 

 

(∆h) é o somatório de todas (dh) no período estudado. 

Onde: 

∆h = 2,05 m + 1,25 m = 3,3 m 

 

R = 15,1 x (3,3÷243) 

 

R = 0,20 m/no período (386 dias) = 200mm/período 

 

Portanto a figura 58 ilustra o comportamento do poço de monitoramento CAC 

03, que pertence a área de estudo onde há retirada da água subterrânea. 

A Tabela 6 mostra a visualização dos valores obtidos na determinação da 

recarga subterrânea através do método WTF (Equação 2), para o período de 

monitoramento distintos para cada área.  

 

Tabela 6: Sistematização das informações referente à estimativa de recarga para 
cada poço de monitoramento. 
 

Área de 

estudo 

Poços (∆h) (m) (∆t)  

(período) 

(Sy) WTF - 

recarga 

(m/período) 

WTF – 

recarga 

(mm/período) 

Subterrâneo CAC 03 3,3 243 15,10 0,20 200 

Superficial CAC 01 4,4 386 15,75 0,18 180 

CAC 02 5,37 386 
15,75 

0,218 218 

Obs. (∆h) = somatório das diferenças altimétricas das curvas extrapoladas. 
(Sy) = rendimento específico. 
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Estimou-se a relação direta entre a precipitação pluviométrica e a recarga 

subterrânea em aquífero livre durante o período monitorado. Posteriormente 

estimou-se qual a recarga média do período monitorado para cada área estudada 

(Tabela 7). 

 

Tabela 7: Porcentagem da precipitação na recarga da água subterrânea e recarga 
média em função da precipitação pluviométrica. 

 
Área de 

estudo 

Poços WTF - 
recarga 

(mm/período) 

Precipitação 
total no 
período 

(mm) 

(%) de 
precipitação 
de recarga 

(%) recarga 
média em cada 

área 
no período 

Subterrânea CAC 03 200 778,1 25,7 25,7 

Superficial CAC 01 180 1572 11,45  

12,68 CAC 02 218 1572 13,92 

 

 

Usando como referência os dados médios de precipitação no Estado do Rio 

Grande do Sul, apresentadas por Sotério et al. (2005), para a região em estudo, 

inserida na Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria (U-70) e na do Rio Ibicui (U-50), 

considerando o período de 1976 a 2002, obtiveram um valor médio anual de 1590,8 

mm de chuva. Comparando-se este resultado os valores médios de precipitação no 

período, observou-se que estes foram superiores aos valores médios no período de 

2011 (1.416,4 mm). 

Os resultados mostram que a estimativa da recarga efetiva para as duas 

áreas foram distintas. 

Com valor da recarga referente ao poço CAC 03 presente na área de 

explotação da água subterrânea, pode-se justificar-se que devido a uma 

considerável recarga nesta área, os poços de abastecimento da CORSAN ainda 

apresentam uma boa produção. 

E para a área de retirada da água superficial, existe também uma recarga 

significativa, e os valores de recarga vão de encontro a análise de que a água 

subterrânea provavelmente abastece o Rio Ibicuí, tornando-o um rio de 

característica efluente no trecho avaliado. 
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5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

O monitoramento contínuo, durante um longo período de tempo, mostrou-se 

um requisito básico para investigação dos processos quantitativos da água 

subterrânea, a fim de identificar o grau de influência das inúmeras variáveis 

envolvidas. 

A partir de uma abordagem sistêmica, para entender os elementos e suas 

relações responsáveis pela estimativa de recarga subterrânea em aquífero livre, 

poroso, intergranular, pertencente a área de domínio da Formação Pirambóia, em 

zona de afloramento do Sistema Aquífero Guarani. 

Os equipamentos de monitoramento eletrônico automático (dataloggers), 

revelaram fácil manuseio e dados precisos. 

A revisão de literatura contribuiu para um melhor entendimento de diversos 

fatores envolvidos na caracterização de aqüíferos. A revisão possibilitou o 

entendimento de fenômenos e técnicas inerentes à quantificação da água 

subterrânea, assim como permitiu avaliar os métodos e técnicas a serem 

empregadas nas circunstâncias de realização deste estudo. 

Neste estudo a utilização do método WTF (Water Table Fluctuation) para 

determinação da estimativa de recarga efetiva apresentou resultados positivos e 

satisfatórios que mostraram as reais informações da flutuação dos níveis das águas 

subterrâneas ocorrentes nos locais de pesquisa. 

Deste modo, considera-se que a recarga direta resulta principalmente das 

interações dos fatores hidrogeológicos, topográficos, climáticos e a morfologia do 

terreno; como características físicas da interface solo/rocha e das precipitações. 

Assim o termo sustentabilidade dos recursos hídricos, mais especificamente 

o uso sustentável da água subterrânea, mostra que este só será sustentável se 

houver recarga subterrânea suficiente que garanta de forma controlada o 

rebaixamento excessivo do nível da água em áreas com retiradas da água, 

utilizando-se as reservas reguladoras, as quais são renováveis anualmente. Assim, 

os aquíferos funcionariam como parte componente do ciclo hidrológico mantendo o 

fluxo de base e a perenização de cursos de água, e ainda, mantendo a vazão 

ecológica necessária a sobrevivência da biosfera. 
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Com um maior número de dados obtidos o estudo mostrou que relativos à 

série histórica de níveis de água subterrânea com a precipitação e a estimativa de 

recarga, possibilitarão compreender cada vez melhor as inter-relações rio-aquífero, 

e sua importância funcional na manutenção do fluxo de base dos cursos de água, 

bem como nas dinâmicas organizacionais complexas e singulares que interagem no 

Ciclo Hidrológico. 

A análise da flutuação do nível da água subterrânea mostrou que sua 

variação correspondeu instantaneamente as precipitações e que os fatores do meio 

(solo/rocha) como granulometria e porosidade que também respondem as variações 

encontradas.   

A recarga efetiva estimada na área com explotação superficial representou 

entre 11,5% e 13,9% da precipitação (1.572 mm) ocorrida durante o período 

hidrológico de 386 dias, a faixa de flutuação do nível obtida nesta área variou entre 

1,17m a 5,15 metros, enquanto que a recarga efetiva estimada na área com 

explotação subterrânea representou cerca de 25% da precipitação (778,1 mm) 

ocorrida durante em um período hidrológico de 243 dias, e a faixa de flutuação do 

nível ocorreu entre 8,4m a 16,46 metros. 

Os resultados apresentados fornecem subsídios para avaliaçãouso 

sustentável dos recursos hídricos subterrâneos, pois se mostram efetivas e também 

podem  ilustrar o desenvolvimento de novas pesquisas referentes a explotação das 

águas subterrâneas em Zona de Afloramentos de Aquífero livre do SAG. 

Os resultados obtidos permitem fazer algumas recomendações para os 

trabalhos subseqüentes e para um melhor gerenciamento dos recursos hídricos 

subterrâneo, são elas:  

1) Ampliação dos poços de monitoramento, o mais recomendado seria a 

perfuração de poços em locais estratégicos, para que não haja nenhuma 

interferência que possa comprometer a qualidade dos dados. 

2) A determinação do coeficiente de rendimento específico ao longo da 

profundidade dos poços monitorados, através da coleta de amostras não-

deformadas do solo nas profundidades que compreendem as faixas de 

variação do nível do aqüífero freático, para que os resultados da recarga 

pontual sejam mais exatos. 

3) A aplicação de outras técnicas de estimativa de recarga, concomitantemente 

ao WTF, para que os resultados possam ser comparados. 
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4) O monitoramento sistemático das águas subterrâneas por um período mais 

longo, a fim de dar subsídios na tomada de decisões quanto à utilização da 

deste recurso. 

5) Aprimorar análises sistêmicas referente às inter-relações entre as variáveis 

climatológicas com as variáveis do meio. 

6) Fazer uma análise detalhada do raio de influência entre os poços na área de 

retirada da água subterrânea. 

7) E por fim a instalação de sensores no rio para que haja uma maior precisão 

em relação a sua variação de nível da água, e também fazer o perfil da calha 

do rio para que se estime a vazão e assim compare com a variação do nível, 

o que consequentemente poderá se estimar a variação da vazão obtendo-se 

uma série histórica deste dado. 
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